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O (A) Presidente da Comissào de Licitaçâo do Conselho Escolar Cesar Alencâstro Veiga. dorâvanlc denominada apen,§ Comissão. dcsignada
pcla Portaria n'003 12021. de2'l10112021. toma público aos intcressâdos. que estará reunidà às 09 horâs do dia ô2118/2021. na
Coordenaçào Regional de Trindade situada na Av. Coronel Gabriel Alves de Carvalho. N" 163. Baino Santuario. Trinda ie-GO. a fim de
receber, abrir e examinar Documentação e Propostas das Empresas que pretendam participar do Cr,nvite no 001/2021,
processo no: 202100006043349, em epígrafe, do tipo llg4gr preço. resime de exec rda por preco

^glg!!1, 
esclarecendo que a presente licitação será regiau p"tui no*-i"rtuu.t""iau. *rtãEãia[ia Lei Federal n.

8 666, de 2l dejunho de 1993, Lei Complementar nã l2i, de 14 dezembro de 2006, com as alte;ações contidas na Leicomplementar no 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei complementar no 155 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expedientc na data acimÀ llca a presente licitação. âutomaticamente. transfcrida para o primei o dia úÍil subsequcnteàquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior. o, quutqu", áut. tirto, ou làto imprcvisível

coNvITE N' 00r/2021

1. DO OBJETO

2 DAS CONDIÇÕES GERAIS

2 l somente poderâo participar do presente convite Pcssoa Ju dica especializadas no ramo, legalmente constituídas. tlue satisfaçam ascondições estabelecidas neste Edital.

2.2 A presente licitação Íicará a cargo da Comissão de Licitaçào, a qual compctirá:

2.2. I Rccebcr os envclopes documentação e propostas;

2 2 2 Examinff a documentação' habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências do edilal e lels pcrtincntes aocertame;

2 2 3 Proceder aojulgamento das propostas, observando os fatores do "critério dc Julgamento,', constantes do item oii deste instrumento;

2 2 4 La\Íar ata çirc\nstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que viercm a ser tomadas.

2 2.5 Informar os rccursos que porvenfura Íbrem apresentados contra os seus atos na presentc Iicitação:

2 2 6 Submeter à apreciaçâo superior as decisôes proferidas pela Comissão, que neste caso, ao presidente do conselho Escolar.

22 7 Promover a divulgação dos s€us atos pertinentes ao procedimento Iicitatório, através do quadro próprio de avisor da Comissão deLicitação' n-afrefeitura- no Fórum, por Publicaçào no e-mail institucional da unidade Escolar á todos'os participântes. e, Diiirio oficial doEstado - DOE, conforme o cilso.

2 3 Poderão, a critério da Comissào, ser desconsiderados erros ou omissões irelevantes que não resultem em prejuizo i para o entendimento daproposta e para o seujulgamento, ou para o serviço público.

2 4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem paÍes integrantes e inseparáveis deste edital pÍra todos os efeitos
legais:

l' l conlrataçào dc empresa de eneenharia para lmplanlaçào dc sâla de Aulâ- no colegio Estadual cesar Alencastro vjiga no vunicrpio derrindade Go. conrorme proieros pranirhai orçamenrrí,ria. ve',órürõerJriil"";.;: c;;jü#;'ij'Ji;"_Êi,[;"i;.;il *
inlegram esre editat. inàependenre à; H;;;;,çà;."'
l 2 A avcnça se efetivará por meio dc conlrato. com vigôncia de 06 (seis) mescs a contar da data da assinatura do contri.to, licando a cÍicáciacondicionada à publicação do extraro no DirÍio Olicial-do Estado _ àOÉ.

1 2 2 - A vigência do contrato por discricionariedade poderá ser alterada pela comissão de Licitação de acordo com o \ulto da obra descrita úo"Cronograma Físico-Financeiro,,.

ANEXO I - a) Projelo Brisico
b) Plaailha orçamcntária;
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c) CronograÍna Físico-Financeiro;
d) Memorial descritivo/especifi cações técnicas;
e) Detalhamento de encargos social e do BD[:
f) Projetos Executivos;
g) Parcela de maior releváncia
h) ARTS

ANEXO ll - Carta de Apresentação da DocumentaÇào (Modelo)
ANÊXO lll - Dcclaração de Sujeição do Edital (Modelo)

^NEXO 
IV - Carta Apresentação Proposta (Modclo)

ANEXO V - Dcclaraçào dc Vistoria (Modelo)
ANEXO VI - Dcclaração de Parentesco (Modelo)
ANEXO VII - Dcclaração de Scgurança e Saúde do Trabalho - SDSMT(Modclo)
ANEXO Vlll - Minuta Contratual

^NEXO 
IX - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital

2.5 O Ddital c toda a documêntaçâo técnica: planilhas e delalhâmentos. êncontÍam-se disponíveis na Unidâde Escolrr junto à Comissão
de Licitação/Coordênação Regional,

3 DA PARTICIPAÇÃO

3.1 Somente poderâo panicipaÍ do presente Convite as Pessoas Juridicas que atenderem a todas as exigências, inclusive (luanto a documentação

requerida neste edital e aind4 quc contiver no seu ramo de atividâde. inserido no Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial, a Íàculdade para cxccução do serviço, constante dos 
^ncxos 

dcste editâl.

3.1.1 Soment€ po(lcrÍo i,articiDar dâ presente licitâcão Pcssoa Jurídirâ ouc comprovârem obter na data dâ âpres(ntâcão dt Drooostt.

!êt) itâl soci:rl mínimo ou Pâtrimônio Líquido corresDondente a l0rZ, ídez Dor cento) do vâlor total estimâdo no certâmc, por meio de

bâlânço Pâtrimoniâl do riltimo cxercício. atualizado e registÍâdo nâ Junta Comercial, Às soci€dâd€s recém constituídas ooderão
participâr do ccrtâ

3.2 A paíicipação na licitaçâo importa total e irrestrita submissão dos proponentes à condições deste Edital

3.3 Nenhuma pessoa Íisic4 ainda que credenciada por procuração legal, poderá representâr mais de um licitàlte

3.4 NÀO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETÂNtENTE, NESTA LICITAÇÃO:

3.4. I Pessoa Juridica Concordatária ou em pÍocesso de falênciÀ sob concurso dc credores, cm dissolução ou em liquidô( ào;

3.4.2 Pessoa Jurídica quc estiver suspcnsa temporariamente do dircito dc licitdr c impedida de oonÍatar com a Secretarit dc llstâdo da

Educaçào. pclo pÍazo dc ató 02 (dois) anos. Este veto ocorrcrá cm qualqucr uma das fascs desta licitação.

3.4.4 Pessoa Ílsica ou pessoajuridica que tenham elaborado o projcto biisico ou dc execução, ou seja, Pessoa J tc ou em

3.4.3 Pessoa Juridica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ('u Municipal enquanlo

perdurarem os motivoi determinantes da puniçào ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a pÍ5pria autoridade que

àplicou a penalidade, circunstância que sújeitará o responiável, caso participe nesta condição, à penaprevista no aí 97, parágrafo único. da Lei

n" 8.666/93. Este veto oconerá em qualquer uma das fa§es desta licitaçào. 
D^§-

consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor do proietl sej
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da equipe técnica. conforme disposto no artigo 9ô incisos I e II da l_ci g.66ó193

3 4 5 Pessoa Jutidica isoladamente ou em consórcio, responsável pcla elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente, acionistâ ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) rio capital iom direito a voto ou controlador. responsável iécnico
ou subcontratado.

3 4 6 Pessoa Jurídica que este.ja suspensâ de licitarjunto ao CADF0R - Cadastro de Fomecedor da SUpRILoG - Superiniendônciâ de
Suprimentos e Logistica da Secretaria de Estado da Adminisrração do Estado de Goiás SEAD:

3.,1.7 Pessoa Juridica que csteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.8 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências destc Editâl

3'4.9 Pessoa Juridica que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos lll e lV, da Lei federal no g.666/93:

3 4 10 Pessoa Juridica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Secretaria dâ Educação, não demonstem situação regular para
com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS no cumpdmento dos encargos sociais in:tituídos por lei.

3 5.Nenhuma pessoa fisica ou juridica poderá reprcsentar mais de uma firma na presente licitação. Caso ocorr4 serão zL< respectivas licitantes
inabilitadas.

3 6 E facultado a licitante a presença do diretot sócio ou representante legal na sessão de abertura do presente Convite não excluindo, porém, a
exigência de apresentação do documento constante do item 0J - Da Documentação/Habilitaçào. deste eaital.

3'7 Somente terá o direito de usar a palavra. rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações ou recursos e as:iinar atas. o
representantc Iegal da Pessoa Jurídica. comprovadamente constituído_

3.8 Quando da participação de Pcssoa Jurídica filial cm nome próprio, somentc será aceita se expressamente autorizada pe a matriz, salvo por
determinação estatutária, que também dcverá ser comprovada. Neste caso, toda documentação exigida constante do item 0ii - Da
Documentação. deste edital. deverá ser refercnte à Íilial (exceto as certidões quc por lei são emitidls apcna-s para a matriz).

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia- horfuio e local de abe(ura desta licitação, mencionados no preârnbulo do edital. à
Comissão de Licitação. a documentação e proposta exigidas neste inslrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo r primciro com o
subtítulo *DOCUMDNTAÇÀO" 

c o segundo com o subtítulo "PROPOSTA". contendo em suas partes extcmas além da rarão social da pessoa
Jurídica licitânte. a indicação com os seguintes dizeres:

3.9 No caso de participação da Pessoa Juridica matriz. toda documentação exigida será a ela relativa" não sendo aceito nenllum documento
referente à filial.

"Consclho Esrolar Ccsàr
Âlencâstío Veiga - 

_
CONIISSAO DE LICITAÇItO -

co\vITE N" 00r/202r" I
3.11 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documcnÍos quc não forem entregues diretamenk à mesma no horario
e data estabelecidos neste instrumento

4
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3.12 Após a hom e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinze) minutos, nenhum d( cumento ou proposta

será recebido pela Comissão.

{ - DAS INFOR}IAÇOES, ESI]LARECINI I.]NTOS E I}IPUGNAÇOES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e scus anexos, poderào ser solicitados pelo e-mail do Conselho Escolar

CesaÍ Alencastro Veiga ou por expediente protocoiado. dirigido à Comissâo de Lic;tação - CL. situada na Rua CÍistal ( sq. ci Aguata s/n. Qd.

08, Setor Dona Íris I, Trindade -GO, até 02 (dois) dias úteis antes da dâtâ fixada p.ra abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante. em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada parâ 2 bertura da sessào

pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os tcrmos dcste edital de licitaçào aquele que. tendo-o aceito iem objcÇão, vier â

apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhÀs ou inegularidadcs que o viciarem, hipótese em que tal comunilação não terá efcito

de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação conta o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certaÍne, se fi)r o caso. Qualqucr
modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a iormulaçào das pÍopostas. nos termos do §4" do an. 21 da Lei n'8-1i66/93.

4,5 As impugnações o pedidos de esclarccimentos não suspendcm os pmzos previstos no cenamc.

4.6 Os esclarecimentos prestados às Pessoas Juridicas licitantes, bem como eventuais alterações no edital, estarão disponivôis junto à Comissão

de Licitação do Conselho Escolar. não podendo as licitantes, em qualquer hipótese. alegarem desconhccimento dos mesmos.

5. DA DOCUNTENTAÇÂO DE HABILITAÇÃO

"Conselho Escolâr Cesar ÂlencNstro veigâ"
coMlssÂo DE Lrcrr^ÇÃo

coNYtTE \'. 001 /2021
ENVELOPE:'{'. OI _ DO('I \IE\TAÇÃO
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5.1 A '.Documenlaçào" deverá scr aprescntada em um único inrólucro, devidamente lacrado. contendo os dizcres mercionados no subitem

3.10, dcste cdital, prcferencialmcntc, em papel timbrado, 0l (uma) via de cada documento, contendo o número d) CNPJ, Inscrições

Municipal e ou Esádual. cndercço, e-mail. teielone/celular. ctc.. devcndo suas páginas scr numerad,§ scqucncialmentc, com todas as páginas

rubricaàas, scndo a última página. datada e assinada pelo represcnlantc legal. c contcrá, obrigatoriamcnte, sob pera de inabilitação da

proponente, os documcntos abaixo rclacionados.

S.l.l para J,ins de hdbilítdÇão, os Licitanles CONVIDADOS p!!k!ig apresentar, detidamente honologddo c atuali:ado. caclaslro

no CADFOR e as pessoas Jutítlicas INTERESSADÁS devetiio obrigolotiame,úe aprcsenílr o CADFOR da SLiPRIt,OG da SeÜetaria de

Esta(lo da Ádministração r)o Estatlo t)e Goiás SDAD, síta à Áv. República do Líbano. n" 1.915, t" adar, Setot Oeste CLP.71.125-125

Goiânia GO . Teli[one: (62)3201-65t5,t6516. A Licilanle reguiomente codaslrado, qüe aplesentar o CRC - C.rlÜc@lo de Registro

Caduslfal, detidamenle atualizado, @ rchli\os à h.tbililação iutídico (ite'fl 5'2 evelo 5'2'1)'

regülttridade Jiscal e trubalhista (item 5.3) e quafirtcação econômico-rtnarrceira (ilem 5.4), rtesde que os rektidos tlo .-umenlos integronlcs

li CeniJicaio esteiam atulliza.los e ern íigêi"io,- t"nilo ottegümdo o 
-tlireilo 

.le opruseúo. a tlocumentuçao que estir"r vetcida no CRC.

atúalizdda e rcgulariza.la dehlro do envelope n" 0l - DOCUMENTAÇAO.

5.2 RELATIVÀMENTE À RECULARIDADE JURÍDICA

5.2.3 Ato coÍtstitutivo. estatuto ou contrato social em vigor- dcvidamente registrado. em se tratando de sociedades co

5.2.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do rcpresentalre legal (diretor, sócio ou superintendente) da Pessoa Juddica lilitantc, caso não haja

procurador legalmente constituído, nos termos d; subitem seguinte. (A cédula da identidade poderá ser autenticada pela (omissão de licitação,

com a apresentação do o ginal).

5.2.2 Mândâto PÍocuratório com FiÍma Reconhecida em cartório, acompanhadâ de cópia da cédula dc identidade do out)rgado' caso o

,..pon@consti1uidoecmc;sodesubstabelecimentotambémdeveráestarq,ralificadoc
idcntificado e com lirma reconhecida cm caÍóiio. O atendimcnto a estc subitem suprime a exigência do item 5.2.1. e vice-versal s

)

dc

sociedadcs por açõcs, acompanhado dos documcntos de cleição dc seu§ administradorcs;

,â^1r,0/* ío,.t w /-- ÇjD* O
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5.2.4 Decreto de autorizaçào, devidamente publicado, em sc tratando de Pcssoa Jurídica ou sociedade estrangcira em func onamento no Pais, e

ato de registro ou autorizaçâo para funcionamento expcdido pelo órgâo competente. quando a atividade assim o exigir;

5.2.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova dc investidura ou nomeaçâo da ílirelô.ia em exercício- e

5.2.6 Registro comercial, no caso dc empresa individual.

5.3 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRAB.\LHISTA

5.3.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional dc Pcssoas Juridicas - CNPJ do Ministério da lrazenda.

5.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Dstadual ou Municipal, se houver relativo ao domicilio ou sede da Licitante. pcrtincnte

ao seu ramo de atividade e compativel com o objcto licitado.

5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Fedcral por meio de CcÍtidão Conjunta emitida pela ProcuradoÍia Geral da Fazenda

Nacional e Secretaria da Rcceita Federal do Brasil. relativa à Divida Ativa da União e aos tributos administrados pela Secretaria da Receila

Federal do Brasil-

5.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social INSS. por meio de Ccrtidão Negativa de Débitos l{elativos Ls Conhibuiçõcs

Previdenciárias e à de Terceiro, expedida pclo Ministério da Fazenda Sccretaria da Recaita Federal do Brasil.

OBS: As comprovações peninentes aos itens "5.3.3" c "5.3.4" serào alcançadas por mcio de certidão expcdida conjuntarnente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente ir todos os créditos

tributá(ios fedcrais e à Dívida Ativa da União (DAU) por clas administrados.

5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estaduâ1. por meio de Certidão Negativa de Débito em Dívida Ativa rjxpedida pela Secretaria

de Estado da Economia ou equivalente da Unidade da federâçâo onde a Licitânte tem sua §ede.

5.3.6 Prova de regulâridade para com a Fazenda Pública do Estâdo de Goiás, poÍ meio de Certidâo de Débito Inscrito t:m Divida Ativa
Negativa expedida pcla Secretaria de Estado da Economia.

5.3.7 Prova de regularidade paÍa com â F'âzenda Municipal (TÍibutos Mobiliários), por meio de Certidào expedida pela Sccretaria de Finanças

do Municipio ou equivalcnte onde a Licitanlc tem sua sede.

5.3.8 Prova de rcgularidade Íelativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço F'GTS. por mcio do Ceniticado de [Legularidade do FGTS

CRF, expcdido pela Caixa Econômica Fcderâl CEF.

5.3.9 prova de Inexistôncia de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do l rabalho, mcdiante a apresentação de Certidãl) Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Fedcral n" 12.440/201 1

5.3.l0 Caso a participaçào no ceíame seja da matriz, com possibilidade dc quc a execuçào do objcto licitado seja poÍ 'ilial, ou vice-versâ. a

prova de rcgularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.3.1 I Scrá admitida a comprovação dc regularidade Íiscal c trabalhista mcdiante a aprescntação de cenidão positiva com cfeito de ncgativ4

nos termos da Lei.

5.3.12 As microempresa-s e empresas de pequeno poÍte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito d( comprovação de

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta aprescnte alguma restriçào.

5.3,1J Parâ efeito de comp rova(ão dâ condicão de NIicro€mDresâ ou de EmDrcsa tle Pequeno Porte. ou quand( r hou\cr alteracão
e capitâ1. os Iicit.rntcscontratual âdos dâ em mol cnde r utdro so ob eto co

â nel,r.Iuntâ Comerci :rl do llstâdo onde for â scde da Licita nl€. dentro dos últimos 06
deverão apresentar C€rtidão Sinrnlificâdâ emitid
(seisl mescs. constrndo no referido documento a siglâ )lE ou EPP'

5.3.14 Se a documcntação enviada nos termos do subitem 5.3.12 for provcniente dc microempresa ou de empresa de pequeno poÍte c

apresentar alguma restriçào quanto à regularidadc fiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias ú1eis, prorrogávcl por

igual periorJol a critério áa aáministraça'o pública. cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponent( for declarado o vcncedor

d-o ccrtame, para regularização da documentação. pagamento ou parcelamcnto do débito, e emissão de cventuais certidõcs negativas ou

positivas com €leito de negativa.

5.3.14.1 A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao julgamento (las píopostas. rSuardandh

se os prazos dc regularização fiscal para a abeúura da fase recursat lX/
implicará decadência do direito à contratação, sem prcj uizo das sanções istas no art. 8l da

5.3.14.2 
^ 

não-regularizaçào da documenlaÇào.

Lei n" 8.666. de 2l de junho de 1993, sendo fac

assinalura do contÍalo, ou rc\ ugir a licitâçào.
ultado à 

^dministração 
convocar os lioitantcs Ícmanc

€a^h'Q,X,L ío4/e /o Ç'('o'

. para a

6
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5..I RELÁI-I\',,1.I\ÍE\TE À REGt- LARIDADE E('o\Ô\I I(]o.I I\A\CEIR\

5..1.1 CeflidIo emitida pelo C^RTÓRIO DISTRIBtIIIX)l{ (lÍVlll,, dâ scdc ou domicilio do licitantc ou !ia internet, qr c comprove inexistir
distrihuiçiur dc aç(lcs dc 1àlôncia c rccupcração.juclicial. cm quaisqucr dos cartórios dos lêitos dc Iàlôncin dâ ComaÍca (e sua sede. com datâ
nio inÍcrior â (í) scsscnta dias da data da cume

5.4.1.1 Caso a participação no certame seja da filial. a Cenidào negativa de falência e recuperação i udicial deverá ser da filial e da matriz

5.4.2 Balanço PatÍimonial e demonstÉção contábil do úl1imo exercicio social, já exigíveis na forma da lei. que compÍove a boa situâção
financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetcs ou balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamentc
ceíificado por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o númcro do livro diário e folha em quc o
mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abenura e enccrarnento, com a numeração do Íegistro na JUNT,\ COMERCI^L.
exceto para Pessoa Juridica de engenharias criadas neste excrcicio, que deverá apresentar balzmço de abcíura para suprir a exigência dcste
itemt

5.4.2. I A comprovação da boa situaçào financcira da Pessoa Juridica proponente, será comprovada com basc no balanço apresentado, e deverá
prelerencialmentc, ser fomulada e apresentada em papcl timbrado da empresa de engenharia, assinada por prolissional rr:gistado no Conselho
de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura. afcrida medimte indices e

fórmulas abaixo especiÍicadas:

rLG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > r

[.c=(AC)/(PC)>I
ISG = AT/(PC+ELP) >t

Onde:
ILG = índice dc liquidez geral
ILC = índice de liquidez coÍrente
ISG = indice de solvência geral
AT = ativo total
AC: ativo circulante
RLP: realiável a longo prazo
PC = passivo circulante
ELP = cxigivel a longo prazo
PL: patrimônio líquido

5.4.2-2 A Iicitante que apresentar resultado menor quc I (um). cm qualquer dos indices citados no subitcm antcrior, quando de sua habilitação,
dcvcrá comprovar capital social ou patrimônio liquido corrcspondcntc a l0oZ (dez por cent(» sobre o valor total cstimâd( do(s) serviço(s),
através dg balanço patrimonial integralizado. do último cxcrcício cxigido na forma da Lei.

5.5 RELATIVAi\IENTE A QUALIFICAÇÁO TECNICA PROFISSIONAL

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa Juridica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenhari4 tquitetura e Agronomia
- CREA e/ou CAU.

5.5.1.1. No caso da Pessoa Jurídiça licitante ou o responsávcl técnico nào serem registrados ou inscritos no CREA e/ou (lAU do Estâdo de

Goiás, dcvcrão ser providenciados os Íespectivos vistos deste órgão rcgional por ocasião da âssinatura do contrato.

5.5.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu qusdro permanente, na data de abenura dcsta licitação, no mínimo 0l (um) engenheiro

civil ou arquiteto, com experiência comprovad4 ou outro dcvidamente reconhecido(s) pela entidado prollssional comp(tente, que seja(m)

detentor (es) dc atcstado(s) de responsabilidades técnicas 
^R'l 

junto ao CREA e/ou CAU por execução de obra§/scrvi(os de caracteristicas

semelhantcs ao solicitado neste edital, limitados as parcclas dc maior relevânci4 conforme Anexo I - l'roicto llasico.

5.5.3 Comprovâção da câpâcitâção técnico-proíissional: Aprcscntar um ou mais atestados fbrnecidos por pessoajuríc ica de direito público

ou privado, em nome do proíissional responsável técnico pela Pessoa Jurídica proponente, devidamente acompanhadol dâ respectiva

Ceíidão de Accrvo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovardo a execuçã,), pclo profissional

indicado, dc serviços de caracteristicas semelhantes e de complexidadc tecnológica e opcracional equivalentes ou superi)res as parcela-§ de

maior relevância técnica ou valor significativo. conl'orme 
^nexo 

I Projeto Bá6ico.

5.5.J Â conrpro\açâo dc acervo técnico podcrá ser ltita por meio de um ou mais atestados-

5.5.4. I Para facilitar a análise da Comissào de Licitação, é recomendável que o licitante destaquc, nas releridas cçrtidõe;, os serviços cuja &expcriência se pretende comprovar e o seu rcspectivo quantitativo

5.5.5 D€verá (ão) ser apresentado (s), obrigâtoriâmentc, comprovante (s)

7Wvil* fu/§' do,/'n-
dc Yínculo (s) êntre o (s) r'ídicn
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licitântei essa comprovâção deverá (ão) ser íeitâ (s) âtrâvés de

5.5.5.1 Relação (ões) empregaticia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das seguintes anota;ôes: identificação do
seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro (s) de Regisúo (s) de Empregado (s) autenticado (s) Iela Delegacia
Regional do Trabalho, ou;

5.5.5.2 Contrato (s) de prestação (cs) de serviço (s) dc Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado (s) no CREA e/ou CAU. com
atribuição (es) compatível(is) âo objeto da licitaçào com aquele em que a(s) sua(s) responsabilidadc(s) será (ào) exigid (s), ou;

5.5-5.3 Sócios ou diretores estatutiirios da Pessoa Juridica licitante. por eslatuto ou contrato social, que tenham registro no CREA e/ou CAU.
Integrante (s) do quadro societário da cmpresa de engenharia licitante. por estatuto ou contrato social, que seiam profisrionais detentores de
ART devidamente registrados no CREA e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5.5.1;

5.6 DAS DECLARAÇÕES

5.9 Os documentos relÍrtivos à Hâbilitação (Envelo pe

5.6.1 Carta de Apresentação da Documentação contcndo todas as informaçôes c declaraçôgs, conlbrmc modelo Anexo tl destc Edital.

5.6.2 Declaração de Termos de Sujeição ao EditâI, conforme modelo Anexo III destc edital.

5.6.3 Declaraçâo de Pârentesco. conforme modelo Arexo VI, para todos os fins dc direito e sob as penas da lci que nào possui em scus
quadros de cmpregados e em scu corpo societrírio/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha rcta ou colateral. até o terceiro grau,
ou por afinidade. até o segundo grau, com dirigcntes ou scrvidores dctentores de cargo em comissào ou função de confiança que atuem
diretamente na realização do certame e/ou na formalização contratual.

5.6.4 DECLÂRAÇÃo DE sEGURANÇA E sAÚDE Do TRABALHo. conforme modclo Anexo vll, que tem ,:ondições de itrcndcr
as Normas Regulâmentadora§ dâ Portaria n" 3'2t4178 do MTE, aplicáveis as atividadcs objeto deste contrato. e, que tem condições de
aprcsentar as documentaçôcs solicitada-s na lnstrução Normativa n' 007201?-GAB/SEGPLA-N, de 25108/17, confoÀe Arexo I projeto
Ilásico.

5 7 Nâo serão accitos protocolos de entrega ou solicitaÇão de documento cm substituição aos documentos requeridr)s no presente edital e seus
Anexos.

j:t^.1::-:^*1"::.1:": e,c:lld9es-recueridos neste edital. poderão ser emitidas cópias oriundas da intcmet, desde que consrante do cnvctope
oocumenlaçâo. ,acu[ado à ( omissàQ. afcrir I reracidade do§ mesmos.

cm original, por qualqu€r processo de cópia âute ntic
serão âtendidos pedidos de ÁurENncÁÇÃ0É!!
à sextâ-feirâ, dâs t)8h às l2h c dâs 13h às l7h,

n" l) e às Propostas (Envelope n.2) serão apresentados em envelopes separados,
âdfl por cartório competente ou por servidor da Cornissão de Licitàçâo. Somente
(um) dia útil. ântês da dâtâ marcada pârâ abertura.lâ licitâcã0. de sequnda-feira

5 10 As ccnidries que nilo possulrcm prazo de validade. somentc serào aceitas com data de cmissào não supgrior l 30 (trinta) dias contados dadâla da emissào do documL'nro e\cero a cen iaio r" 
"guiir;;; iorl""l" . t"ãp".t* , ud icia l (ou equ i\ i lenre r. ,:uja dcta de emissão niopodcra e\ceder 60 {scssenra) dias da data de unr.r.n,içao tu propo.;;. 

' *'",

5 lI l-m ncnhum caso será aceil'r_ ouer n-a hora da 'rbcíurados enrelopcs- qucr posreÍiormenlc. a aprcscnlaçào ou incrusào de documcnros dchabililaçào que nào fizerem conslar do respectrro cnvclopc de documenrcÇâo.

;#J;!f i,*:ü:'#il;ff::[';ff,nf-:'.':fliili:],:"",*suscirando dúvidas. poderá ser soricirado o or.iginar para conrerência- no

;"1'"lffiT#fi:lT:.ilfflif*jJl:j,11ã^subscqlentes da Iicitaçâo. ralra dc comprovação do ramo de a.ividade comerciar vinculado

5'14 Encerrada a fase de hâbilitâção' se todos os licitantes desistirem expressamcnte do direito de recorrer das decisões a erâpertinentes. após assinar o Termo de R€nún"iu. o, ";;;i;;;;;;;;"';l;.;varores, devorvendo-." r"".,ao' o. 
"nn"rop", 

Jà, i"i,,i"il,";ii;il:::;ll:fl'"T:-i:..:;;:ilj:.j"l1.ar,erros e anunciados seus

6.

0
€"",ü eilL fur ,d"- Srl^-, LL
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6.1 O licitante deverá 1'orm alizar sua proposla levando cm consideraçào os preços estimâdos orÇados pcla SEDUC (conf( rme Projcto dc
Execução Orçamentaria - Anexo [). para contrataÇão dos serviços, objeto da presente licitação, em um ú[ico invólucro" cevidamcnte lacrado.
uma única vi4 contendo os dizcres mencionados no item 3.10, impressa ou datilografada em papcl timbrado, encadernadl contendo o números
do CNPJ, InscÍições Municipal e ou Estadual. endereço etc, redigida em língua portuguesa clâboür1do a cotação de acor lo com as
especiÍicações constantes das plânilhas orçamentarias, em linguagem clar4 sem rasuras, ressalvas, condições substanciai,t escritas à margem ou
entrelinhas que comprometam a clarcza da mesmq devcndo suzr.s páginas serem numeradas sequencialmentc, com todas i[s páginas rubricadas,
sendo a última página. datada e âssinada pclo representante legal. constituída dos seguintes clementos:

6.2 A proposta deverá conto o preço para exccução dos serviços, exprcssos em moeda corcntc nacional, admitindo-se a1rós a vírgula somente
02 (duas) câsas decimais, discriminando os preços expressamelte, obedecendo às especificâçôes mínimas confoÍme pla]rilhâ orçâmentária
colstante do edital, em alga smo arábico (unitário e total por item), por extenso global. estando inclusas todas as despesis necessxrias, ou seia.
mão de obra materiâis. equipamentos, despesas indirctas, impostos, taxas previdcnciarias, comerciais e fiscais, cncargos trabalhistas, seguros.
trânsportes, ctc., bem como a competente remuneÍação da empresa de engenharia" e outras despesas, se houvcr.

6.2.1 O licitante deveú indicar na propost4 para efeito de dados para enissão de nota de cmpenho e/ou assinátura do corLtrato. o nome
completo de seu representante legal, bem como o número de sua carteira dc idc[tidade e do seu CpF.

6.2.2 Os preços unitario e global são limitados aos apresentados na planilha orçamentaria referencial.

6.2-3 O BDI utilizado pela Pessoa Juridica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigentc apresentado pela AdmilistraÇão.

6.2.4 A Pessoa Ju dica licitante devc apresentar a composiçâo do BDI atualizado.

6.3 Para efeitos de elaboraÇão da proposta, o licitante devcrá utilizar o software MS Excel. de forma que o total do serviç r seja calculado
através da Íómula "TRUNCAR", conforme exemplo.

Exemplo:

TRUNCAR (Quant * (P.MAT + P.M.obrâ) :

Código Serviço Unid Quant, P.NIât r.u.otralr.sen iso

100236 22.31 0,00 1.59

1,,.0,

10023' servíço #2 M' 65.7',| 5.9,1 oo0

100238 UM 98,47 5.71

90.67

6.62

onde: Quant. - Quantidade
P.Mat - Preço unitfuio do material;
P.M.Obru Preço unitário da mão de Obra:
2 Número de casas decimâis desejadas.

6.3.1 Deverá dcclarar expressamente o prazo de validade não inferior a óq (§ÊsseIla)!!!!§ corridos conforme Anexo IV, i. contar da data de sua
apresentação.

6.3.2 Os erros de soma e/ou multiplicação. eventualmente conÍigurados na Proposta Comercial das empresas de engenllarias licitantes, serão

sorrigidos pela Comissão de Licilaçào. Havendo divergência entre o preço unitiírio e o preço total, prevalecerá o preço unitiíio e o total será

corrigido, sendo que no caso de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.3.3 Apresentar Planilha(s) Orçamentaria(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os quantitativos e seus rcspectivos preços

unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total dos serviços, nos termos deste edital;

6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.3.5 CaÍta Proposta a-ssinada por diretor, sócio ou representante da Possoa Juridica de eflgenharia licitante, com
comprovado para tcl in!estidura. conlendo inl'ormaçôes c dcclaraçôes conforme^odc

€r,fu (r1,; çotr» d* Çúrc' ,iL
10 Anexo IV deste edit

déíila;;à ,s
9
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ó..1.óOlicitantepoderáreaiizarvisitapréviaeinspecionarolocâldaobraecercaniasemdiaehoráriocomcrcial.demodlaobtsr.parasua
própria utilizaÇão e por sua e)iclusiva Íesponsabilidade. toda informaçào nccessária à elaboraçào da pÍoposta. (brÍí./o.
/er,er.i cmitir Df,CLARAÇAO DE VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste cdilal. assinada pelo representante legâl da Pessoa

Juridica licitante. accrca do conhecimcnto pleno das condições e peculiaridadçs dir obra. e.iuntada à proposta dc preços.

6.3,6.1 A vistoria deverá ser agendada em horário comercial, junto â Comissão de Licitação, sendo â dâta de início À partir dâ
publicâçâo do editâl nos devidos meios de comunicâçâo, e, â data de encerramento de 0l (um) diâ útil ânterior, a d, tâ fixada pârâ
aberturâ da sessão pública.

6.4 É expressamente yedada à subcontrâtação do vâlor total do contrâto, a subcontratação parcial poderá ser possí,,e1 corh ânuênciâ da
titular desta Pasta, devendo âpresentaÍ o limite máximo e os serviços pâssiveis pârâ a subcontratação paÍcial em reLâção ao vâlor totâl
da obra, Adicioíalm€ntê dêve ser apresentadâ a documcntação de regularidâdê fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre â
adjudicatária e a empresa subcontratadâ.

6.4.1. 
^ 

contratada se responsabiliza pcla padronizaçào. compatibilidàde. qua)idade e pclo gcrenciamcnto centralizado da subcontrataçào.

6.4.2. A subcontrâtação parcial ficará limitada a 307o (trinta por ccnto) do total do contrato.

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontralação são:

a) Sondagem do Terreno:
b) EstrutuÉ Mctálicai
c) SubeslaÇào;

d) Estrutura Lajes (Pré Moldadas)l
e) Marcenariaj

0 Central de Cás:
g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
h) Esquadrias Metálicas, e:

i) Transporte de Entulho

6.5 Será desclassificada a propost4 cuja especificação estiver incompativel com o(s) objeto(s) especificado(s) nos anexos c(,nstantes dcste

instrumento, ou ainda aquclas que omitirem as especiÍ'icações mínimas solicitadas. salvo quando apresentar omissões simpl:s e irrelevantes

para entendimento da Proposta.

6.6 Não se considcrará qualqucr oferta de vantagem nào prevista no edital ou baseada nas ofenas dàs dcmais licitantes.

7. DOS PROCEDI}TENTOS LICITATóRIOS

7.1 Na data. hoÍa e local designado neste edital. cm ato público. a COMISSÀO DE LICITAÇÃO receberá em envelopes dist ntos e lacÍados

contendo, os documentos exigidos para habilitação e propostas.

7.2 Caso haja anuência unânime das licitantes participantes. visardo a organicidade e agilidade dos trabalhos licitatórios, a C)missão dc

Licitação pr"omoverá soÍeio de 03 (três) licitanies, para compor uma comissão representativa das demais licitantes, auxiliand') a Comissão de

Licitação na verificação e rubrica da documentação e proposta.

7.3 Serào inicialm€ntg abertos. §m scssão públiç4 os cnvclopes contçndo os documentos refercntcs à fase de habilitação quc. após conhecidos

pelos licitantes e examinaclos pcla Comissào de Licitação serãojulgados, dando-se imediata comunicação do resultado se prc:ientc todos os

iiçitantcs. Caso a Comissãojuiguc nccessária. poderá suspendei oslrabalhos licitatórios para posterior exame dos documeÍItor; e julgamcnto da

fase de habilitação, da qual iavrará ata como <te Lei, publicando o resultado no mural dâ unidade escolar e encaminhando por e-mait

institucional às parlicipantes.

7.4 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os cnvelopes contendo as propostas pemanecerão, devidamcnte lacrâdos tlum único

involucro, sendo rubricadàs pela Comissão e licitantes presentcs, llcando cm poder daquela até que sejajulgada a habililaçã(.

7.5 Será pÍocedida a abertura dos envelopes contendo as propostàs das licilantes habilitadâs, após transcorrido o prazo sem interposição de

rçcursos. ou teúa havido renúncia expressa do prazo recursál das licitantes habilitadas e inabilitada§ ou após ojulgamento doi recuÍsos

intelpostos.

7.6 A Comissão manterá em seu podcr os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamentc rubricados, até o término do periodo

recursal. de que trata o inciso I dà aíigo 109 da Lei ;" d.666/93, e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Cornissào'

7.7 Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e

mencionarão todas as oconências que interessarem ao julgamento da Licitação'
proposta serão lavrada§ atas circunstanciadas. que

á"ràndo as mesmas ser a§sinadas pelos memb-os da Comissão

c presentcs

6^X4 Qol,b- €o"us- dP S"l^"" l0Jà
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8.1 O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o âÍt. 45 da Iei 8.666/93, observimdo os seguintes
fatores:

8.1 .l o julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empreitartr por preço globar.

8.1.2 Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, regime de execução empreitada por preço global, <lesdc que atenda as
mínimas exigências estabelecidas neste instrumento;

8.1 .3 Caso seja necessrírio a Comissào de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da iirca rcferente ao obieto destÍ licitação para
realização do julgamento;

8. I .4 Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.1.4. I Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pclas microempresas e empresas de pequeno porte, sejam
iguais ou até l0oZ (dez por cento) superiores à proposta mais bcm classificada.

8.1.5 Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocoÍrendo o empate, proceder-se-á da seguint€ forma:

8 1.5.I A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada
vencedora do certame, situação em que sení adjudicado em seu favor o objeto licitadoa

8. | .5.2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empÍesa de pequeno pone, na forma do subitem anterior. seÍào ;onvocadas as
remanescentes que porventum se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.4.1, na ordem classificatória pâra o exercício d) mesmo direito.

8.1.5.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas dc pequeno porte que se encon:rem nos inteÍvalos
estabelecidos no subitem 8.1.4.l, será rcalizado sorteio entre elas. para que se identifique àquelá que primeiro, poderá al)rescnta. melhor oferta.

8.1 5.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1 .4. e 8.1.5., o objeto licitado será adjudicado ( m Í'avor da proposta
originalmente vencedora do ceÍame.

8.1 5 5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1 .4. e 8.1.5., o objeto licitado será adjudicado (,m iàvor da proposta
originalmente vencedora do ccnarne.

8.1.6 Uma vçz convocadas as Pessoa Jurídica empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão realizará o sortr:io sem a sua prcsença.

8.2 O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instumento, ensejará a inabilitação da proponente ou a desclassificação da
propost4 conforme o caso.

8.3 A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3", do art. 43 drL Lei n" 8.666/93.

8 4 O julgamento das habilitações I propostas ocoÍrerá dando-se conhecimento do resultado, em sessão pública que poderi scr marcado paJa tal
fim, desde que presentes todos os licitantes habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Muá da Uniáadé Escolar e a Âta de
Julgamento de resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os paíicipantes.

9. DOS RECURSOS ORÇAIUENTÁRIOS

9. I A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentiírios:

. Dotação Orçamentária: 2021 .24.01.12.361.1008.2013.04. I 16.90

2021.24.01.12.362.1008.2013.04.1 16.90

2021 .24.0t.t2.366.t008.20I 3.04. I I6.90

. Natureza: 4.4.90.51.19

. Fonte: l16- SE/QE

. Valor Previsto: R$ 329.999.99 (trezentos e vinte e nove mil, novecentos e noventa c nove reais e noventa e nove celtavos)

8. DO CRI'TÉRIO DE JULGAMEN'I'O
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10 1 Transcorrido o prazo rccursal e dccididos os^recursos cvenlualmcnte intcrlostos. o processo licitatório será submelido à apreciação do
PRESIDEN lll Do CONSELI Io llsCoLÂR CIISAR ALIINCASTRO VEIGÁ. para homoloSaçâo da licitaçâo e adjudicnçã,) à(s) tjcjtanre(s)
venccdorâ(s) do objcto. convocândo-se após. a(s) respectivâ(s) paÍâ assinatuÍa do contrato.

lt

lJ.2.l od initur o c0tl toâ âtâd

13..4 A contratada Í'ica obrigada a aceitar nas mesmas
estabclecidos no s l" do ArL 65 da Lei n..8.666/93.

DA CONCILIAÇÃO E DA MEDIAÇÂO

12 DÀ CLÁUSULA CONIPROMISSÓRIÀ

13 DO CONTRATO E DA EXECUÇÁO

ntar

condiçôes contratuais. os acréscimos ou supressô€s nos serviçori contratados nos limites

l l l As contovérsias eventualmente surgidas quânto à formalização, exccução ou encerramgnto do ajuste dcconenlcs desla licitação serãosubmetidâ5 à tentativa de conciliacào orr mediação no âmbito da iâmara de conciliaçao, Mediação e Arbilragcm da Administraçào Estadual(ccMA) nalormâ daLei n" 9loi' de 23 de seiembrode r ssã" ,r" i-"ic';.pt;mentar Esladual n" 144, dc 24 dc julho de :j0t 8.

l2 losconflitosquepossamsursirrelali\amcnteaoajusrcdecorrcnr(dusrrriciraçào.asasonàopudercmsl,requacronud.)sdcforma
amigávcl' serào no tocanle aos diieitos oatrimoniais disponireis. s"tr.uã". à'"rti,*g.m. na forma da Lei n.9.ju7. dc ]., de sctembro dcr 99ô c da Lei compremenrâr Esrcduar n; t,tn. a. z+ o" jrhu a. )oii. ;"g""j"-* acsdc já nard o seu jurSamenro a cÁM NL^ DrcoNClLlAÇÀo \4EDlAÇÀo F. ARBITRAGEú ,À;ôü;Nrs iRÀôÃãii rnruo, ,ccM^,. ourorsrndo a csra o:. poderes para indicaros ártirros e renunciando erpressâmentc àjurisdiçio e rurela àu l"à., jJáiJiriã p." iulÊamento desses conílilos- consoailc Ane\o I do

13 1 os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/cspecilicações técnicari. planilha orçamcntária- ironograma Iisico-financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

l3'2 o prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da licitante, se o corlvocado nâo assinar ocontiâto em tempo hábil' decairá o direito à^"91t111çâo, ,or-do.o,n , p."ui.ao de possibitidadà Je n.""ãr";;;;;r", de acordo com oque estabelecc o aí.64. capur e sl". Lei n" g.66ó/93.

â) Prova de reSularidade para com a Fazcnda Municipal (Tributo§ Mobiliários), por mcio de cenidào expedida tcla sccretaria dcFinanças do Município onde os serviços serão prestâdos;

b) Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL - cadâstro Informativo dos créditos nào euirados dc órsãos e EntidadesEstaduais, nos termos do art. 6., inc. I, da Lei Estadual n. 19.75i/li.

;: ::.s:::,:"Éi:ã#;.HIl;ãi;^" ,,'pedimento de Licirar ou contrarâr com a Adminisrração púbtica_ nos termos do § 4.. ârt

13 3 os trabalhos deverâo ser iniciados em até l0 (dez) dias corridos após a ordcm de serviÇo emitido pcla superintcndência de Infraesrruturaou pelo Presidente do Conselho Escolar.

13 3' l Poderá o GoNTRATANTE' a seu critério cxigir o refazimcnto de qualquer parte da obra rearizada pclâ contrztadâ- sem qualqucr ônuspa,u o mesmo' caso essa teoha sido execuladi com impericia têcnica comirouaao ó, ". a".u"o.ao lã, uJ nJ.m-a.,'. sp""iri"uço"s ou com íLsdetcrminações pré-estabclecidas no lermo de relàrénciá e demais -.** ol 
"oitut, 

além do recomendado pela fiscali,ação. nos termos do art.69 da Lei 8666/93 e as normas da Lei n" 8.078/90.

13 3 2 Fica a cONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas c previdenciárias, refcrenteaos trabalhadores que executaram a obr4 bem como as fiscais c p",'uf"";i;- 
-'

J3 3 3 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pcssoal. sendo igualmente responsável pelo seguro dc reslmnsabilidade civil edanos contra terceiros.

,â^k ,b/ir- ;p&p- d* S,//* @
t2&



Coordênàção
Reg;onalde Edu.ôçâo

de trindade

SEDUC
§êc.êlàr;r de Estado

da Educaçào

É poo
vocf
QUE A
cEt{ÍE
FAZ

13.4.1 Os acrésci
Superintendência

exprcssamerte pela

I.I.4.I PELA CONTRÀTADA:

14.4.1.1 As condiçÕes meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos:

14.4. L2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

14.4.1.3 As consultas à fiscalização;

14.4.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acoÍdo com o cronograma aprovado:

14.4.1.5 Os acidentes ocor dos no decurso dos trabalhos;

14.4.1.6 As respostas às interpelações da fiscalizaçâo;

14.4.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dillculdades para a obra ou serviço;

14.4.1.8 Outros fatos que, aojuízo da contratad4 devem ser objeto de regisho.

t,1.4.2 PELA TTSCALIZAÇÀO:

14.4.2.1 Atestado da veracidade dos registlos previstos nos sub-itcns anterioresi

14.4.2.2 hizo foÍmado sobre o andamento da obra ou serviço. tendo em vista as especificações, prnzo e cronograma;

14.4.2.3 ObseÍvaçÕes cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Oconências:

14.4.2.4 Soluçôes as consultas lançadas ou formuladas pela contratada- com correspondência simultânea para a autoridade superior:

l4-4.2.5 Restriçôes que Ihe pareçam cabiveis a respeito do andamento dos tabalhos ou do desempenho da contratada:

mos ou supressões aludidas no item antcrior somente se darào mediante justificativa manifesta
de Inliaestrutura da Secretaria da Educâção.

13 4 2 A contratada se obriga a executar as obras emprcgando €xclusivamente materiais de primeira qualidade, obedeceÍdo, rigorosÀ.nente, aos
projetos de cngcnharia quc lhe forem fomecidos pela secrctaria de Estado de Educação, atrávés da Superintendênciâ de Infrrestrutura e às
modificaçôes propostas e aprovadâs pelo Setor durante a cxecução dos serviços.

1.I. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇÂo

l4'l os serviços devcÍão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo,Especificaçôes I'écnicas e Cronograrna Físico-Financeiro apaÍir da emissâo do autorizo formal. pela Superintendência de Infraestrutura ou Corselho Escolar ds Unidade f,scol, r Solicitante.

14 2 sc o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condiçôes preestabelccidos sem manif'cstaçào por escrito e
aceita pela Contratantc. sujeitar-se-á às penalidades dcste Edital e lcgislaçào pertinente.

14 3 A fiscalização de todas as fases dos scÍviços será ltita por proÍissional competente designado pela Sccretaria de Estad,) de Educação.

l4'3'l 
^lém 

das anotaçõcs obrigatódas sobre os serviços cm andamento e os progÉmâdos, a contratadâ deverá recorrer ao Diiirio de obra
sempre que surgirem quaisquer improvisâçôes, alteraçôes técnicas ou scrviços imprevistos decoüentes de acidentes, ou condições espcciais.

l4'3'2 Neste caso' também é imprescindível a assinatura dc ambas as partes no livro, como formalidade de sua concordân,)ia ou discordância
técnica com o fato relatado.

14.4.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se tome convcniente ao trabalho de fiscalização.

14.4.2.7 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após veri
scguintc lbrrna:

A" Ú qr{*" )D//wd"- S/,,-
dâ ecução, da

@
l3

I

14.4 Scrão obrigatoriamentc registrados no ,.Diririo de Obra,.:
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14.,1.2.8 Provisoriamenle, pelo rcsponsávcl por seu acompanhamcn
até l5 (quinze) dias conidos da comunicação escrita da conlratada.

.ldo pchs parlcs cnl

14 4.2.9 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por scrvidor ou comissão designadâ pela autoridâde competerte, mediante termo
circunstanciado. assinado pelas partes. após o decurso do prâzo dc obseruação, ou vistoria {ue coíprove a adequação do ob1eto aos termos
contratuais, observâdo o disposto no art. 69 da Lei n" 8.666/93.

12 4 3 o recebimento provisório ou deÍlnitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade dos serviç(.s executados.

r5 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

l5- I caberá à secretaria de Estado da Educação, por meio da superintendência dc Infraestrutura, a coordenaçào, supervisào e liscalizaçâo dostrabalhos objeto deste Edial e, ainda- fomecer à contratada. 
"; 

i;;J;;;;i;r""ros técnicos necessários à rearizaçào drs serviços licitados.
15 2 A contratada deverâ inicialmente, afi\ar no canteiro de serviços placa alusiva à obra, com dimensões. dizeres e síml)olos a seremdeteÍminados pela SecÍetaria de Esrado da EducaÇào.

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTR A.TADA deverá apresentar:

l5 l l Duas vias da AnotaÇão de ResDonsabilidarle.Técnica de execução (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnicir (RRT), com scudevido recolhimento peranre o Conseiho Regionl ae erqritetrri À"i""f]"ii" . 
"g-*mia 

_ coiás (CRnA_cO) ou no (jonselho deAr-quitetura e urbanismo (cAU-Go) sendo que uma via ierá anexuàu'u r,."rtuçao a" contas e a outra seÍá encaminhada :r Gcrência deEngenharia e Acompaúanento de Obras da Sup".inr"na"n.iu a. ir**rtruiuli,
15.3.2 Diário de ObÍas;

15.3.3 Cópia de matricula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

15.4 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar:

|5 4 1 cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à previdência social (GFIp) vinculada à cEl, exceto quandohouver dispensa pela previdência sociar, neste caso será vincurada;êü;; coNTRATADA;

15 5 os empregados dcverão estar devidamente idgntificados com crachá e fazendo uso de todos os equipamentos de segurança necessáriospam o exercício das tarefas.

15 6 Por se tralar de conlrataÇâo cm reeime_de€\ecuçào emprcilada por preço frlobal. nào há possibiliddde de formalizaçâo de termo adilit ovisando evenluais acréscimos dc serviàs. salro nos casos exccpcionàis e aeria)mente.lusLificados. oriundos de alreraçi,es qualiralivÀs. quc nàoconfigurem falha do órgào gestor na eiaboraçao do projeto ou d'es"onrr".iÀ"niã p* pune da CoNTRAIAD^ do rocal cnde os serviços serãorealizados, nos rermos do §3" do arr. ó5 da r,ei n. 8.àool93. e nos limt". iiiààÃ ,, oz. ao retàrido aÍrigo.

15 7 Qualquer alteração' modificaÇão, acréscimos ou reduçôes que impliquem alteraçào do projeto da obra deverá serjustiÍicada sempre porescrito, pelo. s€tor de Engenharia da secretaria de Educaçâo, auàrirrà'u p.ro iirrr. oà p*i"'. i;"tà;;;;;àãiJ termo aaiti,o aoContrato Original.

15 8 A.PessoaJuridica de engenhaÍia vencedora do ccrtame garântirá a solidez e a segurança do trabalho realizado. berr como os matedaisutilizados na obra pelo periodo de 5 (cinco) anos, a pâÍir do recebimento da obra pelo setor competente desta pastâ.

l5'9 Para cfeito de reajustamento' a periodicidade obedeccrá à data do orçamento a que a proposta so rcÍêrir.

15.10 Ao término dos serviços, dcverá ser procedida a limpeza rJo canteiro da obra

,t-1'_19: rl"** qTj"ip.ur:.. d:.1",1i.]Pião.têm o direilo público subjetivo à observância do pcrrinente procedimc1to, nos termos desrernstrumento convocatório, da Lei n.8.666/93 e legislaçào vigente.

16 2 D-os atos decorrcntes da execução deste convite cabem Íccursos nos casos e formas dcterminados pelo art. l0g da Lei n" g.666/93 ealteraçôes poste ores.

16 3.o recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis. a contar da intimação do ato ou lavratura da ata publicada, devendoser dirigido/protocolada a Comissào de I_icitação da Unidade Éscolar.

16.4 Interposto o recurso. a Comissão de Licitação comunicaráàs demais licitanres. que

€*Xi (r/b- ípttp- /*- S'/''- &
poderão i dâs

t4
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contrarazões, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

16.5 É de responsabilidade da Comissão de Licitação.iulgar os recursos e as contÍÍurivões.

16.6 O Presidente do Conselho Escolar tem por responsabilidade acatar ou não o resultado dejulgamento da Comissão, n(, prazo de 02 (dois)
dias úteis, contados do recebimento dojulgamento. pro.\renicnte da COMISSÃO DE LICITAÇÀO.

16.7 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhccidos.

17 DO PAGANIENTO

l7.l O pagamento será via Transferência Bâncária ou por CaÍtão de Pagâmento do Bânco do Brâsil, para efeito dos scn,iços preslados na
forma de medição, realizada pelo Fiscal da Supcrintendência de InliaestruturÀ desta pasta.

17.2 Somente será efetuado o pagamcnto da parcela CONTRATUAL, SE 
^TESTADAPL.I-A 

FISCAI,IZAÇÀO. A contprovação do
pagamcnto se daÍá por emissâo de Nota Fiscal. que será prccnchida com destaque do valor de retenção dc I l70 do valor dt mâo-dc-obra para a
Previdência Social nas planilhâs ONERADÀS, ou, retençào de 3,57o para planilhas DESONERADAS, scguindo o que determina o AÍ. 7., §6",
da Lei 12.546/201 l.

17.2. I A identificação da planilha dc execução da obra (Onerada,/Desoncradâ) podcrá ser averiguada no Projcto Bâsico.

17.3 O PaSamento do valor dos serviços executados, baseado em mediçôcs mcnsais. por Nota Fiscal ou laturas deverão s:Í apresentadas com
os seguintes documentos anexados:

17.3. I Termo de Vistoria emitido pcla fiscalizaçâo:

17.3.2 Prova de regllaridade junto ao Fundo dc GaÍantia por Tempo de Scrviço (FG'I'S);

17.3.3 Cel1idão dc Reg
localiza. e do local em

Lrlaridirdc dc I)ébi1os em relação a Tributos Municipais, expcdida pela Prelêitura do Municipio no qual a cmprcsa sc
rão Drestados.oue os setvrcos

17.3.4 Cópia da matricula - CEI - Cadastro Especifico Individual - da obrajunto ao INSS;

17.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra dcvidaÍncnte preenchida sendo que o valor scrá retido pelo
Conselho Escolar, que efetuará a devida quitaÇão da mesma;

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e tnformações à Previdência Social.

17.4 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma lisico-finarceiro ou atavés de medição. devidarnente atestada por quem de
direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitcns 15.3.1 a 15.3.5. destc Edital.

17.5 Os pagamentos scrão efetuados até o 30" (trigésimo) dia após a data, devidamentc atestada por quem de direito. accmpanhada dos
documentos mencionados nos subitens 17.3.1 a 17.3.6 deste cdital. Caso a fatura apresentâda não esteja integralmente iÍstruíd4 o prazo de l0
(trinta) dias paÍa pagamento será reiniciado a paíir de sua apresentação.

17.6 A periodicidade minima de reaj uste ou revisão dos valores das parcelâs do cronograma Íisico-Íinanceiro da proposla será dc I (um) ano.
contado a partir da data da âpresentaçAo do orçamento a que proposta se referir.

17.7 Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serào rca-jusladas pelo indicc Nacional do Custo tla Construçâo -
OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmulâ:

NI=V(l/lo)

Onde:
M - Valor rcajustado das parcclas rcmanescentcs.
V -.Valor inicial das parcclas remanescentcs.
I - Indice reícrcnte ao mês quc complcta a periodicidade de um ano em rclação à data do orçamento/estimativa de preçoi a que a pÍoposta sc
reforir.
Io - indice relerente ao mês da data do orçamento/estimativa de prcços a que a proposta se referir.

l8 D.,{ rrEscrsÃo Do cor-'r-R.{r'o

l8.l O contrato poderá ser rcscindido nos seguintes casos

18.l.l Por mútuo interesse e acordo das partes;

&rfu'(!/*- çe{ue- de- §rlw
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l 8 l '2 unilateralmente pela consclho Escolar,. sem pagâmento de qualquer indenização independentemenle de interpelaçi io j udicial ouextrajudicial se os serviços revclarem má qualidade. má conduta ou peàr]ra. continuada inaisponib iaade aos serviiãs;

18 1'3 unilateralmente pelo Conselho Escolar,-sem pa€amento de qüalquer indenização e independente de inlerpelação j ! d icial ouextrâjudicial, se for decretada concordata ou falênciá dã licitante venceáora;

18.1.4 Não cumprir quaisquer das cláusulas contâtuais, espccificações, projetos ou prazos.

18.1.5 Cumprir inegularmente as cláusulas contratuais, especificaçôcs. projctos c prazos.

18 1Í A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da superintendência de Infraestrutura a comprovar a imrossibilidade deconclusão da obra no prazo estipulado.

18.1.7 O atrâso injustificado no inicio da obra.

18.1.8 A pâraiisâção dâ obra- sem justa causa e prévia comunicaçào à SUPINFRA.

18.1.9 O desatendimento à deteminações regulares dos Engenheiros Fiscais.

l8' l l0 o cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diiírio de obrâ.

18.1.11 A decretação dc falência da contratada, ou dissolução rla Sociedade.

l8'l 12 A alteraÇão social ou modificação da finalidade ou da estrutura da conhatada. que prejudiquc a execução do con:rato-

18 113 os casos dc rescisão previstos nos itens 18 1.2e18.L3destacláusulaacârretarãoasconsequênciasprevistasno/Ítigo7gag0.daLei
Federal n'8.666/93 e suâs alterações, scm prcjuizo dâs sanções preri.tus n".i" 

"onr.ato.
18 1 14 o contrato poderá também ser rescindido. sendo devido à contratada a devolução da garanti4 se houver; os paganrentos devidos pelaexecuÇão do contEto até a data da rescisão: o pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuizos regLlarmentecomprovados que houver sofrido. clesde que náoienha concorrido com culpadircta ou indi."ta no, ,"grirt"s 

"ã.os:
l8 1 14 l Quando o conselho Escolar. via superintendôncia de Infraestrutura da SEDUC, suprimir os serviços além do lir,1ite de 25oz (vinte ccinco por cento) do valor inicial do contrato.

l 8 i 14 2 Quando o conselho Escolar- mediante ordem escrit4 suspender a execução do contrato, por prazo superior a 1 20 (cento c vinte) dias,salvo em caso^ de.calamidade pública, grave. peúurbação au urá"ln int"-u ou guerr4 ou ainda por repetirias suspensões rluc totalizem o mesmoprazo, sendo facultado à contratada optar pela suspenião do cumprimento das àbrigações assümidas ató que se.ja normalizada a situação.

18 l 14 3 o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pâgamentos devidos pela coNTR {TANTll decorrentes de obras, serviços ou fomecimentô,salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçãi da o.dcm intcmJ ou gu...n ;;";;;;;;;;;;;"" 
""il;;," 

(re optar pera suspensãodo cumprimento de suas obrigaçõcs até que sija normalizada a situação.

18 1 14 4.A.não liberação, por pârte da CONTRATANIE, de ifueâ- local ou objeto para exccuÇão de obra, serviço ou iorrecimcnto, nos prazoscontratuais, bem como das fontes de maTerilis naturais especil,lce<Jas no projetoi -' --'* -- "t" "- 
,
r"

l8 l - 14 5 Razões de intcresse público' de alta relevância e amplo conhecimento. justificados e dcterminados pela máxima . utoridade da csferaadministrativa a que está subordinado o contratante c exaradai no processo administratiro a qr. sc refe.e o Éont.ato.

I8 l' 14 6 A ocorrência de caso fortuitô ou de força maior. regulannente comprovad4 impeditiva <ia execução do contrato.

l8 l 1'1 7 o presentc contrato poderá âinda- ser rescindido, por mútuo acordo. atendida a convcniência da Secrctaria de ljdr Lcação. medianteautorização expressa do Secretário. tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços exccutados, constante de m( clição rescisória.

r9 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19'1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato. aceitar ou retirar o instÍumento equivalentc, denrro do prizo cstabelecidopela Adminishaçào' caracteriza o descumpdmento total da obrigação assumida, sujcitando-o às penalidades icgalmente cs:abelecidas.

19 2 
. 

Pelo atraso injustificado na cxecução do objcto da licitação, sem prejuizo das demais sanções regulamcntarss previsti s, o contratado
estará sujeito à aplicação de multa de mor4 obedeccndo os seguintes limitàs márimos:

I - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contato, em caso de descumprimento total da obrig..ção, jnclusive
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a clàtuar o rcfoiço da cauçâo, itentro'd: to 16ez; dias
contados da data de sua convocação:

no de

II 0.3% (três décimos por ccnto) ao di4 até o trigésimo dia de atraso,
ou sobrc a paúe da elapa do cronograma fisico de obras nào cumprido:

rcâli7âdô

Àp_-J"

<-tW ,&X* íD///Y- do- Ç,1o,
sobre o valor da paÍte do fom
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III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da pane do fomccimcnto ou
cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subscquente ao trigésimo.

SEOUC
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ôENTE
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scrviço não realizado ou sobÍe a pane c

19.2 1 A multaa 
-que 

se refàre este artigo não impede que a Administração rescinda unilaterâlmente o contrato e aplique as ,lemais sançõcs
previstas ncsta Lei.

| 9.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do reccbimenlo da comunicitçào enviada pela
Secretaria de Estâdo de Educação

20 DAS OBRIGAÇÔES

exato cumprimento das obrigaçôes decorrenles desta licitação

19 4 os.valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos exis:cntes na Secretaria
de Estado da Educaçâo em relação à contratada, na forma da lei, respeitados os princípios dá aÁpla defesa e do coniiadito:io.

195 As multas-e outras sançôes aplicadas só poderão ser rclevadas, motivadamente e por conveniência administrativa. meltiantc ato do
Secretário da Educação devidamente justiÍjcado.

l9'6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitaçâo. a depender da gravidade do ato praticado, a Administação po(lerá optar pcla
aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. g7 da Lei n; g.ó66191.

19 7 As-penalidades serão obrigatorianente registradas no cADloR, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá sr:r descredenciada
por igual periodo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

19 8- As sanções previstas nos incisos I, III e lv do art. 87 da Lei n" 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com inciso I[ do mesmo artigo,facultada a dcfesa prévia do interessado, no respcctivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis. 
"

19 9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n'8.666/93 é de competência exclusiva do Secretfuio de Estado da llducaçâo,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias da abenura de vist4 podendo a reabilitrçào ser requerida
após 2 (dois) anos de sua aplicação.

l9 l0 Em qualquer hipótese de aplicaçào de sânçôcs será assegurado á licitante vcncedora o contraditório e a amplâ defesa.

20.1 AIém de outras Ícsponsabilidades definidas na Minuta Conlratual, a contratatla obriga-se:

20 [ l Aprescntar na assinatura do contrato documento comprobatório de ine\istência de dóbito relativo as contribuições sociais, na forma da
Lei 8.212 d,e24.07.91: (CND e FGTS) e cópia da proposra.

20' 1 2 A contratada dcverá manter preposto, com competência técnica e j uridica e aceito pela Secretaria de Estado da Edu:açào, no local da
obra ou serviço, para represenláJo na execução do contrato.

20 13 Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, 
^rquitetura 

e Agronomia - cREA-co e outros órgàos, o lontralo deconente
da presente licitação, conforme detcrmina a Lei n" 5.194. de 24 de dizembro de i966 e Resolução n" 307 de 2g de-feveieiro de 19g6, do
CONFEA.

20.1.4 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprovação da secretnia dc Estado da
Educaçáo.

20.1.5 Manter disponibilidade d€ efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos profissionais, nos cas)s de faltas,
t.191!t1ne1o;, bem c9mo, impedir que empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituiçãotenha sido solicitada pela
CONTRATANTE, seja mantido ou retome a atividade nos imóveis dcsta.

2I DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

2l 1 Após a apresentação da proposta não será admitida retilicação quânto à cotação. ficando a proponcnte sujeita às cor diçõcs. prazo de
entreg4 garanti4 marca do material c preço proposto pâra cumprimento do contrato.

21.2 flavendo interessc do poder público, o presentc instrumento podcrá scr transferido, revogado total ou parcial. ter reduzida ou aumentada a
sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei n" 8.666/93), sem que caiba aos proponentes qualqr er direito à
indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente.

21.3 À licitante vencedora é vedado transferir. total ou parcialmente o objeto dcste Edital, ficando obrigada,

p
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2l'4 Em observação à Resolução CODEFAT-224/9, obedccidas as exigências legais; recomendamos que as contrataçôes d)s trabalhadores
pelas licitantes vcncedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO.

21 5 Âs dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei n'8.666193 e na omissão destq pelas demais leljislâções vigentes e
pela Comissão de Licitaçào do Conselho Escolar professor flelon Gomide
21 6 E lacultada à Comissão ou 

^uloridade 
Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência a esclâÍecer (,u a complementar a

instruçâo do processo' vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

2l '7 o representante ou preposto só poderá manifestar duante o procedimento licitatório crrso apresente no Envelope 0l(dccumentação).
documento procuratório e identidade do representante ou preposto. com reconhecimento de firma e autcnticado respectivrmente.

21 8 Para conhecimento dos interessados, exrediu-se a presente Convite, quc terá sua cópia afixada no quadro próprio dc.visos da Unidadc
Escolar. Prefeitura, Fórum e publicaçâo no Sitc da SEruc. estando a Comissão de Licitaçao à disposição dos intáressados no horário de ll:00à I l:00 e das 13:30 às l7:00h em dias úteis.

21 9 A não solicitação de informações complementares. por parte das proponentes interessadas. implica na tácita âdmissã) de quc as
informações técnicas ejurídicas foram consideradas suficientcs.

COMISSÃo DE LIC ÍTAÇÃO do Conselho Escolar Cesar A lencâstro vêigâ, em Trind,rde-cO , âos 22 dias do mô! dê j u lho de 2021,

Sousa

Presidenle da Comissão

ina Nola^sco dos Santos

1'Membro
=Dfu

AL
"b- 

ç1r.,

tftqÀ-

Carly Celia Sousa da Silva

2" N,lcnrbro

Marli Conc da Silva
j'Membro
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ÂNEXO I_ PROJETO BÁSICO
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ESTADO DE CIOúS
SECRETÁPJÂ DE ESTÁDO DA EDUCAçÃO

GERÊNCIA DE PROJETO§ E INFRAESTRUTURA

PROJETO BÁSICO

PROJETO BÁSICO

I,EI N' I7.92E. DE 27 Df, Df,ZEMBRO Df, 2OI2

1.1. Ílnalld.dê

o presênte projeto Básico tem por finalidade estabelecer os RGqut§lros.MÍNIMOS e fixâÍ condlções A Sêrem observadat pâra a contratação

de empÍesa especialpada pâra executâr obra; ;;,o"oú!" .rr;1, para atender à se.retarla dê Estado da Educâção de Goiás (sEouc_Go), descrêvendo €

il.;;ii^;";-";d*;,;;o.euirento. e cate,ios que est"ueiet"'ao o ietationamento técnico êntre a CoNTRÂTÂDA e a coNTRAÍaNTÊ'

1.2. objeto

contíataçãodeempÍesaêspe€iali,adaemPíestalseÍviçosdecon§truçãocivil,conformeProjetos,Planilhaorçamentária,Memorialoescritivo

1,INTROOUçÂO

e Crcnogíama Físico e Financeiro.

Assunto: lmplantâÉo dc sala dê aule'

UNidAdE: CO!ÉGIO ESTÂDUAT CÉSAR ALENCASTRO VEIGÂ

Endereço: RUA CRISÍAL, qD 08' S/N'" CONIUÍ{TO DOI{A lRlS -TRINDADE

MunicÍPio: TRlltDÂDE 4O'

cooídenação Rêgional de Educâção - CREi TRINDADE

1.3, rusüfitátivâ

Apresentecontíataçãojustifica.sedevidoànêceSsidadedehavernase5colasdemaistrêssalasd€aulapaíaacomodaçãooesturmasexistente
atualmente, com maior conforto e píaticidade'

As escolas 5ão essencia.s pâra o crcscimento fisico do indivíduo, sem falar na questão psicológica e social, já que a mesína trabalha tembém

conceitos como lealdade, â ética, a não discíiminação e a competitividãde íespeitosa

1.4, A Obrâ

AssaIasdeãulãsaseremexêcutedassãosatasdeaulaPadrãosÉDtJcepossuêmUmaáreade127,26m2'Íeéumaáreâtot'||de1.105,28m2.

2. DAS OEFINIçÕES DOs MÉTODOS

2.1. oêffniçôes e siSles

ADOTADAÍPO DE NEGIME DÉIPO DE OBNÁ
GLOEALEMPREIIAOA POR

oaxÁs t , ,'

ea,

2.1.1. aBNÍ: Âssociação Bíasileira de NormâsÍécnicas:

CONÍRAÍÂoA: é a pêssoe jurídica si8natáíia do contrato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRÂÍANTE: é a Secretaíia de Enado da Educação dê Goiás' denominada por SEDUC_GO;

2.1.3.l.lclTANTÉ:Pes§oafisicâoujUrídicehabilitedapaíepaÍticipardoprocessolicitatórioêoíertarlancesi

2.1.4, NBR: Norma Bíasileirâ Regulam€ntadora'

2.1.5. NR: Norma RegulamentadoÉ

2.1.6. sEDUC_Go: secíêtaria de Eíado dâ Edu€ação de Goiás-

2.1.7. CNPJ: CadaíÍo Nacional de Pessoa Jurídi'ã-

2.1.8. CREA: Conselho Regronal de EngenhaÍia ê Agronomrà'

2 1.9. CAU: Conselho de Arquitetura ê lJrbãnismo'

2.1.10. aRT: Ânoteção dê Responsabilidade Íécnica '

2.1.11. RRT: Registro de Responsâbilldade Íécnica'



2-1.12. TCE: Tribunal de Contâs do Estado

TCU: Ííibunal de Contãs dâ união.

2.2. NoÍmas

Normaüvos e serem adotâdos:

2.2.1. NBR 7480/2007-Aço deíinado à Âímeduras de Concreto Armado - Especificações;

2.2.2. NBR 6118:2007 - Píojeto de eÍrutuías de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009- Estabilidades de encostas (muro de ârrimo);

2.2.4. NBR 5671/1990- Participâção dos lntervenientes em serviços dê obràs de EnSenhaíiâ eAÍquiteturã;

2.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Tecnológico da Execução deÂterros êm obras de Edificações;

2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova dê Câr8a Dirêlâ sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 7678/1983 -Sêgurànça em Obrasj

2.2.8. NBR 12.654/1992- Controle Íecnológico de Mâtêriais Componentes do Concíetoj

2.2.9. NBR 12.655/1996 - Concreto - Prêparo, Controle e Recebimento;

2.2.10. NBR 5410:2004 Versão Coíigida: 2008 _ lnstalações elétricas de baixe tensão;

2.2.11. NBR 6151 - Protêçáo contre choques elétricos;

2.2.12. NBR5419 - protêção de eírutura contrà descârgôs atmosféricas;

2.2.13. NBR 5626/1998 - ln §ta laçóes deÁ8ua Friâ;

2.2.14. NBR 10844/1989_ lnstaleções Prediâis de ágÚes Pluviais;

2.2.15. NBR 8160/1999 - lníalaçóes Prediais de Esgoto sânitário;

2.2.16. NR-10 c/c o art. 2e, ll, "c", dâ têi nê 19.145 d e 29/12/201s;

2.2.17.48NÍ NBR m5O/2015 -Acessibilidâde às Edificações

obs.i Esta liía de normas não eraure a necessidade de obgerveções de normas êstadueis, municipais, tíebalhiíe;, de seSurança e outras

envolvidas na Íealização do escopo deste Projeto Básico.

3. DÂ OUALIFICAçÃO ÍÉCNICÂ

4, DAS ESPÊC|F|CAçÔES OOS SERVIçOS

AEmpresâaselcontratadâ,devêráterquâlificãçàoêentendimentoparaêrecutaÍserviçosdeconstruçãocivlconfoÍmedêscriçãodêste
objeto, alinhãndo os seguintes serviços:

4.1. OIMOLIR PAICO EXISÍENrÊ:

- oemolir telha fi brocimento;

'Oemolir estíutura metálica do telhado;

- Demolir Pilares metálicos;

- Demolií piso de concíeto do pelco e da íãmpa;

- oemolirSuaídã corpo com coírimão;

3.1. A Empresa licitante deveíá ter CNPJ (Cada§tro Nacional de Pessoâ Jurídica);

3.2.AEmprêsalicitantedeverá5eíhâbilitadaperanteôsecretaíiâdêE§tedodaEdUcâçãodeGoiás(SEDUc-Go).

3.3. a Empresâ licitante deverá apresentar cêrhdão de regiíÍo no CREA e/ou cÂu, bem como certiclôes dê íegula idades de pessoa físice e

iurídica do profissionalresponsávelpele empresa e seus serviços'

3,4. No ceso dê a empíesa ticitante ou o responsável técnico não serem regiírados ou inscíitos no CREA e/ou cAU d( Énado de Goiás' deverão

ser providenciãdos os respectjvos vlstos deste óí8ão regionaloor ocasião da âssinaturã dô contràto'

3.5. A Empíesa licitante deverá compíol/àÍ qUê po§su.o reSistlo êm seu quadro técnico, nà date dâ entrêsa-do:-d9g[0e]Úa§j9.br!iliração. de

õrôfissionais com exDeíiência comprovada ou-Ãú'aÁente reionnecioa, leta entidade píofissional competente rele€ioneda às c,ractêrístrcas dos serviços

ilitaáãsr;;;;.;;;3isf 161sv566i3 56licrtada iunto ao Edital (EnBenheiro civilou Arquiteto)'

3.6. A Émpresa ticitãnt€ deverá apresentar certidão dê Acervo Íécnico lcAÍ) devidamente reconhecido Íela entidade profissional

competente, El!-!9lejgprqEstialaL t"tponij;itiJn'io p"it 
"'p'"'" 

proponente' relacionada às características dos serviços linritados à parcela de maioí

releváncie solicitada júnto ao Editel.

3.7. As comprovações dê vínculos entre os pÍolissionãis e ã emprêsa licitânte podeÉo ser comproradâs atrãvé§ de:

a) Relação empregaticia por carteira de trabalho ê previdência social . cTPs: identjficação de sêu portador, pá8inã rclattva ao seu contrato de

tràbalho ou livro d; regi;tro de emfregado autenticado pela Delegaciô Regional do Trabâlho' ou;

b)contratodeprestaçãodeserviçodepíofissionalautônomo,queestejadevidamênterê8iíÉdojuntoaocREÂe/oucAU'comatribuições
compatíveis com a cerâcterísticã dos serviços â sêrem licitâdos' ou;

c) sócios ou Diretores eíatutários de empresâ licitante, por meio de êstatuto ou contrato social, que tênham o r'Sistro junto âo CREA e/ou

CAU.



- Oemolir alvenarias das muÍetas e de embãsamentoj

- Executâr o desâtêrro do palco.

4.2. tMPLANÍAçÃO at(rcO 02 SALAS DE AULA PADRÃO SEOUC2o tAJE:

- Demolir piso de concreto desempenado;

- Prêparar todo o terreno no quel será implântado o Bloco pâdrão com regularização e compâctação;
_ lmplantar Bloco de 03 salas - Pàdrão sEDUC2o- Lãie, conforme projeto de ârquitetura, projetos pàdrões, memoriaas e orçamento
- Aterrar03 fossas sépticas e sumidouros;

- Refazêr muro de ârimoj
- Recorte de 0.30cm do beiràl des salas que serão implantâdas, como indicâdo no projeto;
- Relocação caixes de esgoto;

- Executar calha metálica (ver nâ ptantâ de cobertura);

- Repor piso de concreto desempenado scm;

- Execução de piso grâniüne com €ontrapiso entre o bloco existente com o bloco a ser implantado;
- Execução de laíro de concretoj

- Raspe8êm e aplicâção de rêsina na gÍãnitina.

4.3, CANALEÍA COM GRELHA:

- Executàr cânaleta de concreto;

- Executãr grelhe metálicâ padíão GOTNFRÂ;

- Erecutar pintura da grelha.

a.4, rNsrÂr.ÁçÕEs ELÉTRtCÂS:

- Executar liSação das instalações elétricas dos blocos de sàlâs de aule e do bloco da passarelâ com a rede existente

4.s, rNsTÀr-AçÔES HTDROSSÂNtTÁRtA:

'Ver projeto.

4.6. PISO. AREAS OESCOBERTAS:

- Demolição de piso de concreto desêmpenadoi

- Execução de regulârirâção do terrenoi

- Erecução de piso de concreto desempênado 5cm, no pátio descoberto indicado no píojetoi

- Execução dê piso de concreto desempenado 7cm, no estacionamento indicado no projeto,

- Execução de malha de aço no piso do està€ionamento.

4.7. COBERIURA DOS AIOCOS:

- Substituição de 238,44mr de telhã cerâmica, uma á8ua do tethado indicâdo no projeto;

- Substituição de 238,44m'.de madeiramento (câibros e ripâs);

- Execução de cumeêire e êmbocamento de beiral ê laterâl;

- Substituição de 419,16m: de forro PVC.

4.8. Providenciar caçambas paÍa retirada de entulho, íestos de materiais da obía e descarte de alSum mâterjal não mais utilizávet ao longo da
execução dos serviços contíatados.

s. oo vÀLoR Dos sERvrços

vÂLoR PROTETO 8Á§tCO Rs 329.99199 - ONERADÂ
rÍ€M rsPEcrf DO MÂIER|At OU SERV|çO

Côntratação de empíera d€ eng€nharia paíâ execução deobra, (onformê Projetos/ Planilhâ Orçamentáíia, Memoíiâl
Desíitivo e Cronotrâmâ Fhico-financeiro, relacioõâd05.om os servi

ITENS RELÁCIONAOOS EM PLÂNITHA UNIDADE QUANT P8EçO UNIÍ IR§) PREçO rolÂr (R$)

SERVrçOS PRELTMTNARES 1 13.702,83
ÍRÁNSPORÍES 1 I403,91
SERVIçO EM TERRA 7 5_516,72

FUNDAçÔE5 E SONDAGENS I 17.503,41
ESTRUTURÂ 1 51.348,91
INSIÁLÁÇÓE5 ELÉTRICAS 1 13.910,7A

INSTALAçÔE5 HIDROSSANITÁRIAS 1 10.280,19
INSÍALÁçÕE5 ESPECIA15 1 1.150,79

ALVENARIAS E OIVISóRIA5 1 72'M,24
IMPERMEABILI 1 1.582,43

ESÍRUÍURA OE MADÉIRA 1 23.061,26
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34.867,05

29.rt2,42
15 996,52

1.838,60

9.044,9S

14.1 2l
31.663,36

1.300,71

13.301,38

6.161,69

329.999,99

PARCELA OE MAIOR RE

PARCII,Â OE MAI]R
RETEVÂNCIÂ

20o,32

73,06

6. DÂ EsCOTHA DA PTANIT}IA ORçAM€NTÁRIA

para ã obrà de REFoRMA E AMPLTAçÃO da unidadê êscolar colÉGlo ESTADUAL CÉSAR ALENCASTRO VEIGA, foíarn elaborAdes planalhas

orçamentárias êstimadas com âstâbelas oNEtlADÂ e DESONIRADA.

toram utilizâdos como referência os preços publicados pêla GOINFRA e SINAPI ou aqueles conÍantes das composiçles de cuío§ unitários

elaborades pela Secretaria de Estado da Educação.

Após a elâboração das plãnilhas, verifica-sê que a Ott€itAOA é. m.is rôítâjosá, coníormê .rt. 3' dâ Lêl Fêdên|8.666/93.

previstas nesta tei

7. DAS SAI{çÔES AOMII{ISTRAIVAS

O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na íorma e prazos estabelecidos, inclusive referentes à saúde e segurança no

tíabatho, sujeiterá a adimplida às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal ne. 8.666, de 21 de junho d€ 1993, assegurâdos 05

conshtucionalíssimos do contraditório ê da ampla defesa, ficândo estrpulades as seguintes penalidades, além das demais previías en norma pública (da quâl

não se pode alê8ar desconhecimento)e mencionadas no contÉto:

7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinâr o contrato, âceitar ou retirar o in§trumento equivalente, dentro do prêuo eíab€lecido

pele Administração, caracteri2a o descumprimento totel da obrigação assumida, suieitàndo-o às penâlldades leSalmente eÍâbelecldas;

7.2. pelo atêso injushficâdo na êxecução do objêto da licitação, sem prejLrÍzo dâs demais sanções rc8ulamêntâres previstâs/ o contrâtado

êíará suieito à aplicação dê multa dê mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

| - 10% (de2 por cento) sobre o valor da note de empenho ou do contràto, em caso de descumprimento totâl de ,)brigação, inclusive no de

re€usâ do edjudicatáÍio em fiímàr o contrato, ou ãinda na hipótêse de negar-se a efêtuar o reforço da câução, dentro de 10 (del) dia§ contados da data de sua

convocação;

- O,3X (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia d€ atíaso, sobre o valor da parte do fornecimento o I sêrviço não íealizado ou

sobre a paÍte da etapa do cronoSíama físico de obrâs não cumprido;

lll - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da pârte do fornecimento ou serviço não reâlizado ou tobre a parle da etapâ do cronogrâma

fisico de obrâs não curnpíida, por die subsequente ao triSésimo'

7.2.1 A multâ a que re refere este artigo não impede que a Administíação resainda unilaterâlmênte o contrato e aplique â! demais sançõê§

7.3. A multa deverá !eí recolhide no prato máximo de 10 {dez) dias corridos, e contar da data do recebimento d; comunicação envieda pele

secretarie de Estado de Educação;

7.a. Os valores das multas d€ mora poderáo ser descontàdos da Nota Fiscal, no momento do pa8âmento ol de créditos exiíentes na

secíetaria de Estado de Educâção em relação à contrata;a, na foíma da lei, respeitãdos 05 princÍpios da amplâ deÍesa e do contradit5rio;

7.5, As multas e outras $nções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamênte e por conveniência adm nistrativa, mediente ato do

SecretáÍio de Estado de Educação devidamente justiffcâdo;

7.6. pelâ inexecução totat ou parciel do objêto da licitação, a dependeí da 8Évidade do ato preticado, a Adm nlstíeção podeá optar pela

eplicação dâ pena de Adverlência, nostermos do inciso ldo art- 87 da tei nc 8'666/93;

7.7, A5 pênalidades serão obrlgatoriamênte registradas no CADFoR, e no caso de suspensão d€ licitâí a licitãnte d:verá ser de§cíedenciadâ por

igual peííodo, sem prejulzo das multas previías neste Edital e des demais cominações leSais;

,.8. as sanç6es previstes no5 incisos t, l e tv do en. 87 da Lei ne 8.666/93 podeíão ser aplicada5 juntamentê :om a dô inciso ll do mesmo

arhgo, facultade a defese prévia do interessado, no rêspectivo processo, no pmzo de 10 (dez) diôs úteisj

7.9. A sanção estabelecida no inciso tv do aÍtigo 87 dà Lei ne 8.666/93 é de competência exclusiva do secretário de Estado de Educação,

facurteda a defesa do interessado no respêctiv;pro."rro, no p,a.ã a" ro (dêz)dias de âbertuÉ de viste, podendo a reâbllitação s.r requeíida após 2 (dois) ãnos

de sua aplicãção;

7.10. Em quãtquer hipótese de aptacação de sânções seíá asseguràdo á licitãnte vencedore o contrãditório ê â aÍrple defesa'

1EsÍRUÍuÂÂs MEÍÁLrcas

1COB€RÍURÂ5

IESQUADRIAS METÁIICAs

1vroRoS

1REVESTIMENTO DE PAREOE

1FORROS

1REVESÍIMENÍO DE PISO

IFERRAGENS

IMARCENASIA
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1
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8. DA GÂRANTIÂ E asslsrÊilch rÉcNlcâ

4.339,80

13.962,81
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8.1. A gaíentia dos serviços seé dê 5 (cin€o) ano3, com início epós o recebimênto definitivo dos serviços. Â gãÍantia de /erá cobrir todos os

serviços que comproverem defeitos ou problemas cãtrsados pela má exêcução dos mesmos;

8.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem sêr cobertos pela garentia dâ empresa CONÍRAÍADA ou por Empresa

âutoÍirada da CONTRATADA.

8,3. Atender as solicitações para conserto ê corri8ir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em prazo não superior a 30 (trinta) dia§

consecutivos. Neste caso não acarretará ônus pêrà a Contràtante.

8,4. Todos os selviços devem estar em conformidade com a política de Barantra do mesmo, não s€ndo permitidâ a inte8ração de itens dê

terceiros que possam acaÍetãÍ em perdà parcial de garàntia ou não reâlizâção da assistênciã técnica pelo próprio executor quando solicitada;

9. DO PRAZO OE ENTREGA

9.1. O contíâto vigerá pelo praro necessário à execução do objêto, vinculâdo ao Cronogramâ Fisico_Financeirô, de fornlâ que se inicia com â

Ordem de Serviço, sêndo que a paralisação formal da obra, determinada pele CONTRAÍANÍI, suspende o prazo de êxecução, bem conro o píâuo de vi8ência

contratuã|, que volterá a correr, pêlo seu saldo remâne§cente, quando dâ retomada da obra

9.2, a recuse do serviço por parte da CONÍRAÍANÍE em função de divergência com a proposta apresentada ou com o; parâmetros definidos

neste inírumento, não acarretará a Suspênsão do prazo de entrega do objeto, ficando a CoNTRAÍÂDA obrigada a sue reparàção no p-azo estâbelecido, sem

qualquer ônu5 pâía SEDUC.

r0. Do RECEEIMENÍO DOS SERVIçOS

10.1. Concluída a obra, a contràtada aientificará â contratante por meio de notrficação entreSue âo gestor do contrato nediante contra recibo,

pãra a entrê8à e aceitação de obra,

10.2. o recebimento do objeto do presente contrato obedecerá âo disposto no ârt. 73, lnciso l, "a" e "b", Lei Federal n ! 8.666/93, e 5erá

procedido da seguinte Íorma:

10.2.1. Do Recêbimênto ProYlsórlo

a) Em até 15 (quinreldias con§ecutivos após o recebimento da notificâção mencionâda neste contrâto, ou o térmiro do pGro de execução

contratual, o gestor do contrato efetuará viíoriâ dê obre, parâ fins de recebimento provisório.

b) lJma vez verificado o cumpíimênto de todes as condiçõet contratuais, o gettoí do contrato receberá a obra pro,/isoriamente, lavíando o

"Termo de Recebimento Provisório", que seé assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante,

c) Caso seje coníatàdo o não cump mento ou o cumprimento irrê8uler de qualquer das condições contratuàis, o teíor do.ontrato lâvíará

relâtório circunstanciado diriSido à âutoíidade contêtante, que adotârá as medidâ5 cabíveis.

d) Câberá à contrâtadâ, umã ve! notificada, sanar as kregulâridôdes apontãdas no relatório circuníanciâdo, submetr|ndo os itens impuSnãdos

à nova verificação, ficando sobrêíado o pagamênto até â erecúção das correções necessáries

ê) O .,Íermo de Recebimento Provisório" deveíá conter o documento conhecido como ot burrÍ, Baseândclse na ínanúel -Obtos Públlcos:

Recomendoções Bósicot poro o ContÍotoção e Fiscolizaçõo de Obros de EaliÍícoções Públicos-, do lÍibunal de Contas da L.,nião, ao finâl da conírução da obra em

quêstão, a SEOUC (por meio da Gerência de Fiscalizàçã; ê Acompanhamento de ObÉs) deverá rêceber do CONTRATADO a documenttção que retrate fielmente

o qre foi .onrtrriào. Essa documentação é conhecida como o, ôuirt - que siSnifica "como construído" - e deve incluir todari ãs plantas, memoíiais e

especificações, com detalhes do que foierecutado e quais insumos íoram utiliÉdos nessa exêcução, Ou sejâ, o contratâdo deverá entregar o ot bui,t da obra, â

Íim de suúsidiaí futuras intervenções â tr'tulo de mânutenção ou reformas. os arquivos deverão ser €ntíegues editáveis/origineis le*lenaóes .dwg' docx, xls,

entÍe outÍas) e não editáveis (extensões:.pd, ipq entre outros) devidâmênte assinâdos pelos íesponsáveis'

10.2.2. Do Rêcêblmeito MnÍívo
a) após o recebimento provisóÍio, a "comissão de Recebimento Definitivo' a ser ertâbelecida pela SEDUC 5êrá encrrregada dê vistoriar a obra

para verificar o cumprimento de todas às obriSa;ões contíatuais e técnicas e êfetuar o rêcêbimento definitivo em até 90 (no\ênta) dias corridos após o

recebimento provisório da obrâ

b) No caso do cumpramento total ê edequado âos termos do contrato, a comissão receberá a obra definitivamlnte, lavrãndo o "Termo de

Recêbimento Definitlvo", que seé assinado pelas partes ê encãminhado à autoridadê contratãnte'

c) No caso da vastoriâ, constatâr â ocorrência de vícios, defêitos ou incoríeções resultantes da execução do Íontrato, e comissão lavrará

relatório de verificàção circunstenciado, dirigido à âutoridadê contrâtante, no qual íelatará o que houvêr coníatâdo para coríigir ( u reÍâreí a obrà, no todo ou

em parte.

10.2.3. Dai íâlhes e iríeSul.ddades .Pontád.s

a)ASEDUC, à vista do relâtório, deverá adotar uma das seSuintes providências, independentemente dâ âplicação jas sanções cabiveis:

b) Notjficãr a contrãtâda para sanar âs iÍregulâridades constatadas, no prà2o a ser dêterminado na notificãção ao término do quãl se deve

proceder à nova vistoria;

10.3. Correrão por conta da contrâtada todas a5 despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, irânsportê,

despesestrabalhiíâs,previdenciárias,5e8uro5,ênfimtodososcustosnece.sári05àfielexecuçãodoobjêtodessetermo,

11. DÂ TTSCALIZAçÃO E OBRIGAçÕES OO CONTRATO

11.1. Fiscalitação ê aecomêndáÉes Opeíecionâi3

11.1.1. considerando o disposto nos ertiBos ne 51 a 54,seção ttt, capítulo vlll, da Lei Éstadual ne 17.928/2012 a fiscalizâção e gerenciamento

docontGtosêrãoreâlizadosporSe§toíecomissãodefiscaisdêsiSnadospormêiodeportariadoordenadordeDespesas.

11.1.2. os fiscais e o geíor do contrato não terão nenhum podeí dê mando, de gêrência ou de contíole sobre os empregados desiSnados pela

ç9NTRATADA paÉ e execução dos sêrvçoa, oti"to lo píesente instrumento, cêbendo_lhês no acompanhâmento e na fiscelizaÉo do contíato' regist6r as

ocoríências relâcionâdâs à sua execuÉo, comunicando à coNTRAÍaDA, através do seu representante, as providênciàs necessáries a sue regulàri2ação' es quais

deveÍão ser atendidas de im€diato, salvo motivo dê forçe maior

11.1.3. A partir do iníCiO da Obrâ, Os proietos, ãs aRT',s ou RRÍ',s do responsável pela obm e o Diário de obra (leverão permanecêr no cânt€iro'

o Diário dê obra é deshnado a rêgistrar es ocorrênaias, naturais ou não, relevantes para o andamento dos seíviços, cuias anoteções dêvêrão sêr realiladâs

dieíiament€,



a) São anotâções obÍigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a dêscrição dos equipementos incluídos ou relirados no €anteiro, a

movimentação ocorrida no quadro Todâs de pessoal, o rêsumo dos serviços realizados e âs ocorrências disciplinàíês.

b) as anotaçóes seíão feates pelo responsável técnico e/ou pela fiscalizâção.

c)Â cópiâ do Diário de Obra fará parte integrànte dâ Prestação de Contas.

11,1.4. Somente será efetuedo o pagemento da parcela contratuâl, se âtestâde pela liscalização. A compro\ração do p;gãmento se dalá por

emissão de Nota Fiscal, que rerá píêen€hida com destaque do vâlor de retenç5o de 11% do valor da mão-de-obrà paía a Píevidêncir Soaial nas planilhas

ONERÂDAS, ou, retenção de 3,596 para planilhas OESONERÂDAS, se8uindo o que determiná o AÍt. 7e, §60, de tei 12.546/2011.

11.1.5. A identificação da planilha de execução dâ obÍa lOnerada/Desonerada) podeÍá seí êverigueda no Projeto Básaco item 6. Caso a empresâ

comprove possuií beneficios de leis específicâs parà o recolhimento. Para efeito dâ retenção, o vãlor da mão-de-obra não será inÍerior â 90% do !"àlor da fatuí?

emitida pela CONTRATADA.

11.1.6. A possibtlidede de§ubcontr.t Éo paÍalaldo objeto llcatado constitui decisão âdministretiva e/ou de cunho técni(o. Poí essâ râzão, pêla

nâtureza e as característica§ do objeto a ser licitado, sempre que for julSado conveniente, dêvidemente justificado e aprovado pela COI TRATANTE, de acordo

com o parecer da fiscaliiação, poderá a coNÍRAÍaoa, na êxêcução do contrato, sem píejuí2o das responsabilidãdes contÉtuais ê leSais, subcontrôtar até 3016

Itrintâ por cento) do valor da obra .o.rêspondêntê à pâíaêlâs completes da obra, rêspondendq entretanto, â CONTRÂTADA, perânte a CONÍRATANTE, pela

exêcução dos serviços subcontrêtados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrôto(t) com o(s) subcontratado(s). O(s) subcontratad((s) deverá(ão) manter

regularidade fiscale trabalhista. Os serviços pàssiveis de subcontÉtação são:

e) Sondagem do Íeríeno;

b)Estrutura Metálice;

€) Estrutura Laies {Pré - Moldadâr;

d) Maíceneriâ;

e) CentÍâldê Gás:

0 SPOÂ lsiíema de Proteção contía Descarga s Atmoíéricas);

g) Esquadriãs Mêtálicas;

h) Ííansporte de Entulho.

11.1.7. A SEDUC poderá, a quôlquer tempo, fiscalirar a empresâ contratada, quânto ao cumprimento das cláusulas e êgislação viSente sobíê

saúde e segurànça no trabalho.

11.1.8. Em coníormidade com o art.45 de Lei eíadual ne 17.928/2012, bem como o art.40, inciso xl da Lei no 8.566/93, o critério a seí

utilizado paíã efeito de reajustamento dos contratot deveíá ser a data da apresentêção do orçamento a que a proposta 5e referir, tois reduz os problemas

advindos de orçamentos desatualiuados em virtude dos transcursos de yários mêses entre a date bâse de €stimative de custos e dâ abeítura das propostas. Parâ

efeito de cálculo consideraí 4(quatro) casas epós a vírgula, utilizando os Indices do INCC.

11. 1.9. Seguindo o expoÍ o no Rotêto d. Audttorlo dc Obros Públicos do ÍCU e erposlo t1o Àaótdõo ,re 1977/2013 fau, esta Obra, o bjeto da

li€itação, não se enquãdía no regime de preço unitáíio, visto quê 05 projetos elaborados e dêvidamente documentados fâvorecem a quàntificação com precisão

dos sirviços relacionados no orçámento do objeto em questão. Portanto, deve-se manter o re8ime dê Empreitada poí PREçoGLoaA[

11.2. obÍig.çõês do co ntant.

11.2.1. Relâcionar_se com a CoNTRAÍÂDÂ através dê §eu prêposto ou de seu rêpresentante legal;

11.2.2. Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em Confoímidade com sua píopoía e com 05 parâmetros de lualidôde e desempenho

definidos neste ingtrumento e nos demais documentos que o integíem;

11.2.3. Conferire efetuar aceite ou recusa dos serviços entíegues pela CoNTRAÍÂDÂ, caso não estiverem de acordo cím o combinado;

11.2.4. sobrester o pagômênto da Nota Fircâl/Fatura sempre quê houveí obriSaçâo aontratual pendeíte de liquidação por parte da

CONTRÂTAoA, até â completa regulaÍização;

11.2.5. A CONTRATANTE deverá efetuâr o pâgàmento mêdiante emissão da nota fiscal, por parte da CoNTRATAO C, confÔrme cont.ato e a

entrega do5 serviços.

11.3. Obn8.çõ.s dâ Cont6trda

11.3.1. A fiscatilação exercida peta SEDUC não exctui nêm reduz a responsâbilidade dâ CONÍRATAoÂ, inclusive pêrarlte tercêiros, por quâlquer

iíregulãridede, e na sua ocorrêncià, não implicâ corresponsabilidâde dê C6NTRÁTANTE ou de seus agentes e prepostÔs (A11' 70 (lâ Lei 8 666/93' com suas

elteraçôes);

11.3.2. Durante a execução do contrato, a coNTRAÍaDA deveíá apresentar: cópia autenticadâ de Guia de Recolhimênto do FGTS e

Infoímações à Previdência Social IGFIP) vinculada à cEl, exceto quando houver dispensa pela PÍevidêncla sociâ|, neste caso será vinculade ao cNPl da

CONTRÂTADA;

11.3.3. Parâ emissão da ordem de Serviço, a CONTRAÍ DA deveé âpresenter:

a) oues vias da AnotaÉo de R€sponsabilidade Íécnica (ART) ou Registro de Rêsponsâbilidade Íécnica (RRT), de execução, com seu devido

rêcothimênto perãnte os respêdivos conselhos: conselho Regional de Engenhâria e Agronomiã (CREA_GO) e Conselho de Arquitêtrrra e urbanismo (cAU-Go)'

sêndo que uma viã seé anexada a prest#o oe io"taiê a outrã será êncam;hada à Gêrêncià de Fiscali2âção e ÂcoÍnpânhamento de obías da

Superintendência de lníraeírutur? dô SEDUCi

b)Diáriodeoblas;

c)cópiâ de mâtrícula no cadastío EspecÍfico do lNsS (CEl);

11.3.4. por se tratar cle contrêtação em regime de êxecução empreitâda poí preço Slobal, não há possibilidad{! de íormalizeção de termo

aditivo visàndo evêntuaiS acréscimos oe se.viço,'sarvo noi aaro, 
"ra"paion"it 

e devidamente justlficedos' oriundos de alterilções quelitahves' que não

configurem falha do óígão gestor na etaboraçã; do projeto ou desconhecimento por-parle da coNTRAfADA do local ondê os srrviços serão reãlizados' ílos

term;s do § 3! do ãrt. 6! da tei ne 8 666/93, e nos limites fixados no §2r do referido arhgo'

11.3,5,ÂcontÊtaçãodêemplêsaspelesEDlJcparãserviçosdeREFoRMAS.AMPL|AçÕESEcoNsTRUçÕEsdrveráobseívar05íequisitos
contidos ne tnstrução Normativa n.oo7l2017-G;8-SEGPLAN, os quais coístarão, obriSatoriamentê, dos editais dos processos licitatorios e, quãndo íor o caso' de

tôdos os tipos de documentos contratuars. r Jr6ação ao("i ii.."t a" ouía o, ao{a) aervidor(a) púbtico(e) Responsável pela edificrção jurisdicionada à sEDUc a

eriBência de:



| - Cópia atualizada do Progrãmâ de Controle Médico de Saúde Ocupaciônãl (PCMSO) dã êmprêsâ Contratada;

lt , cópias atualizadas dos atestâdos de saúde ocupa€ional (aSOI de todos os empíêgados dâ coNTRATAoa, qLe irão tGbalhar nãs

dependéncias da edificacão jurisdicionade à SEDIJC;

ttt - Cópià atualizada do Progràma dê Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa contratada, quândo lrouver menos dê 20

trebelhedores na obra;

tV - Cópia atualirada do Pro8rama de Condiçôes e Meio Ambiênte de Ííabalho (PCMAT) da empresa contràtâda, quanjo houver mãis de 20

trabalhadores na obrà;

V, Cópia das Ordens de Seíviço lndividual e Espêcíficâ (elétrica, trabalho em altura € espâço confinado, quando for o caso) de todos os

empre8ados da contratada que irão trabalhãr nas dêpendêncaas da edificaçãojurisdicionada à SEDUC;

Vl - Cópiâs dos compro\rantes (certificâdos ou outros) da reall2âção dos treinamentos de seSurança em conform dade com as Normas

ReSulamentadoràs do MÍE paía os trabalhãdores quê desenvolverêm etividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR '10 Básico), má luinas e equipemêntos

(NR -12), trabalho em alturê (NR 35)e outros;

V - Cópias dâs fichas de registro da êntreSa dos €quipamentos de Proteção lndividuel - Epl fornecidos aos emprê8adc5 que irão trâbalhar da

edificação jurisdicionada à SEDUC;

§ 1e Os documentos aos quâi5 se refereÍh os incisos deste artigo devem ser fornecidos, no ato dâ âssineturâ contratual ao(à) Fiscal da Obra ou

ãoÍà) Servido(a) Púbtico(a)Responsávelpela ed ifica ção juri5d icionada à SEOUC (contratante), que os encaminhaÉ imediatamente ao:

â) SESMT púbtico (serviço d€ Seguíança e Saúde no Ííabalho do Sêrvidor Público), onde houvêr (Goiânia, Anápolis,.l.taíe Quhinópolisl, para

validação em 5 (cinco) dias;

b) Ou, onde não houver SESIúT, os documentos deverão ser fornecidos ao(àl Fiscal da Obra ou aolà) seívido(a) Pútlico(a) Responsável pela

edificâção jurisdicionadâ à SEDUC, paÍa regularização e fiscalização em atendimento das exigênciâ5 das Normas Regulamentãdoras lo MTE - Miniíéíio do

Írábalho e Emprego;

c) As cópaas dos documentos de segurança e saúde no tÉbalho devêrão peímenecêí na obra à disposição da fiscalizâç:io.

JésslÊâ Alvei Bueno Sousa

Gerente de Píojetos e lnfrâestrutura

EngenheiÊ Civil- CREA ne 29288/V

Decreto 25/05/21 D.o. ne 7.587

11.3.6 Ainda con§ideíando o estebelecido no Art. 5e da lnstrução Normãtiva o7I2017-GAB/5ÉGPLÀN, ã empresa Cont atada compíometer_se'á

com os 5e8uintes itens, conforme as exigências legais:

| , Formaí §ua Comisjão tnterna de prevenção de Acidentes (CIPA) ou OesiSnado de CIPA conforme determine(ões da NR'S de Ponaria

3.21417a;

ll - Forneceí os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl'sl especÍficos aos riscos em perfeito estado de conservaç10 e funcionamento, bem

como, treinemento de uso adequàdo, guaída e conserveÉo e regiíÍo/controle de entregâ dos mesmos, sendo o uso obrigatóÍio por rarte dos empregedos em

áreas/ âtividades de Íisco dentro do que dêtermina ã NR-6, da Portaria 3 214/TadoMIE;

t - Registrer a comunicação de Acidente de Trabalho (cAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus empíe8a(lot nãs dependênciâs ou a

serviço da edificeçã o ju risdicionada à SEDUC (Contrâtante), bem como nos ocorridos nos tÉietos;

lv - Treiner os seus empregâdos, em caso de idêntificação de risaos, âpó§ o início do cont.ato, pâre os quâis os trabrlhâdorês ãinda não foràm

treinados, antes do início da execução das respectiva5 atividades, quanto âos riscos inêrentes à função e quanto à§ medides tle contíolê existentes, em

atêndim€nto à5 Normas RêSulamentadoras do MTÊ;

V - Respon§âbilizar-sê pelo atendimento e êncaminhamento do seu empíê8ado ãcidentado;

Vl - providenciar as atualiaeções, anualmente ou sempre que necessáries, dos píograma§ PPRA e PCMSO parã as atlvidedes / serviços

contrâtedo5;

v , píovidencier a etaboração das documêntaçôês exigidas para os trabalhos/ atjvidâdes de alto íisco, tais como: tíabalho em altura {NR 35),

eletricidade (NR-10 Básico e 5Ep quândo apticável) máquinas e eiuipamentos (NR 12) e outros, confoíme âs Normas ReSulamentadcras do MTÉ.

11.3.7. É de responsabilidade da empÍesa .ontratada âpresentar ao(à) Fi§cal da obra ou ao(à) servidor{a) l)úblico(a) Responsável pelâ

edificação jurisdicionada à 5EDUc (contÉtanú, cópias dos documentos mencionados neíe Proieto Básico, em conformidade ccm â lnstrução Normativa n'

OO7l2017-GAB/SEGPLAN, ã contar dâ data do início dâs atividedes'

11.3.8. O(a) Fiscal da obra ou oÍe) seívido(à) público(â) Respon§ável pêla edificeção lurisdlcioneda à SEDUC (cortratantê) poderá, â qualquer

tempo, fiscalizar a €mpresa contratadã, quanto e; cumprimento dascláusulas contratuâis e dâ legislâção viSente sobre saúde e segllrênça no tràbalhoj

11.3.9. o dêscumprimento, a quetquer tempo, das cláusutas contratuâis ou da legislação reÍerente à seúde e segrrançâ no trãbâlho, implicará

na âplicação de advertência, mutta e rescisao cJn't-ra'tÁt, em'caso ae reincidência ou resistência, rêspondendo por omissão quant() à falta por não cumprir com

ãs erigências de sêgurança e saúd€ do Trabal;; de acoído com a Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidad'* contratuais' especialmente

caso ocorra acidente de trabalho.

obs.l para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, ã empresa deverá entrar em contato com a- súpe rintênd ência de

rnfÍaesrrutura da Secretaíia de Estado da Educ;" ll ààur, t.r,o"a" * Av Quinta, , Quadra 71, n" 212 - SetoÍ Leste Vila Nova - cEP: 74 643'030 - Golânia -
6oiás - FONE: (62) 3201-1067 I 3201'3046 I 3201-3148 I 3201'1149 13207-3131'

Atênção:

os âíquivos contendo o§ projêtos, plenilhas orçamentáriãs, cronoSrilme físico.financêjro e memoriôl dllscritjvo estão disponiveis no

sirê: !Es..edrr!?!?ocqgoYb!



Rodolfo dê Oliveira AÍonso

Superintendente de lníraestruturâ

Documento âssin.do elclronicâme e poÍ JESSICA ALITS BUENO SOUSÀ C.rtrtc, €m 05/07/2021, & ,?:50, conforn€ an. 2:, § 20, Ilt, 'b', da Lci
l7 03012010 e ari lB,l, do Dêcrelo nô I808/201ô

[.xü ol
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Documenlo âssindo elêtronicâmenle por RODOLFO DE OLIITIRA AFONSO, Supêírt.ídeDte, cm 05/07/2021 , às I 8:20, confor mc art 2', § 2', Il I, "b', da
Lei 17039/20l0ean 3"B, I,doDecrcton'8.808/2016
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ÀNEXOI_PROJETOBÁSICO

FORNECIDO PELA SUPINFRA E E OBRIGATORIA SER ANEXADA NO EDITAL

ANEXO II _ CARTA DE APRESENTAÇÂO DA DOCUMENTAÇÀO

Data:

Convite n." 001/2021

À Comissão de Licitação do Conselho Escolar

Prezados Senhores.

,""1H#ffiJ;#:jl"lffill;"lliJlYj"";r"r.' scdiada-(endereço comprcto)-. rendo examinado o Editar vem aprcsenrar a prcsenÍe

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o profissional detenlor dols, atesrado{s) de re<ponsabilidade recnica apresenlcdo em nossa documcnração prÍa islc cdilal. seri o
[f,]H;*' 

Técnico/Legal que acompanhará a erecuçà" a, 
"ur, 

.*iár"" õonograma fisico-financeiro e aema;s cã raiçôe5 previsras ncsra

b) A Declaraçâo de vistoria ou a vistoria é i:-ssinada pelo representante da Pessoa Jurídica. tomando ciência das dificu dades porventuraexistentes do local objeto de execução dos serviços.

c) Que concorda com a retençào pelo conselho Escolar do valor correspondente ao percentual pertinente a prestação de serviços, frente aodrsposto nâ Resoluçào n" 071 do INSS.

cl ) o valor de retenção de I l7o do valor da mão-de-obra para a Previdência social nas planilhas oNERADAS. ou. rerenção dc 3.5olô paraplanilhas DESONERÁD^S, seguindo o que dete.mina o i.t. 2., SA", áái"t iã.S«lZOr r

c2) A identiÍicaçào da planilha de execuçào da obra (onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no projeto Básico.

c3) caso.a Pessoa Juridica comprove possuirbeneffcios de leis especificas para o rccolhimento. para efeito da retençã ), o valor da mão-de-obranão será in lerior a 50n o do r alor da tàrura cmirida pcla CONTRA i^DA.
d) Que até a presentc data inexistem fatos impe,cliti\ os para su3 habilitaçào no presente processo licitatóri4 assim como que está ciente daobrigaloriedade de declarar ocorréncias poster rores;

e) Que nào mantém em scu q uadro de pcssoal. menor dc I g rdczoito anos ) em horiírio notumo de rrabalho ou em serr ços pe gosos ou

;:1.ubres' 
nào possuindo ainda- qualquer trabalho de menores de l6 (dezcsseis) anos. salvo na condição de ap.endir. J punir d" l4 (quatorze)

L:ff ffiu 
o" 

"*to" 
e acata todas as condiçÔes previstas neste Edital. bem como à constantes do tcrmo de su.jeição (lo Edital, conforme

A documentaÇão para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa paíe- observadas as condiçõcs do Edita

Localidadc. aos dias de de.

carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da pessoa JurÍdica com poderes para tar investidura

,erh @/b Sp'u,e' d* t'l'*' 'L 19
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ANEXO III _ DECLARAÇÁO DE SUJEIÇÃO AOS TER;\{OS DO EDITÁL

A (nome daPessoa Juridica) esta de acordo com o Edital n'001/2021 Conselho Escrlar, DECLARA que

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposiÇões técnicas, da minuta contratual, bem como de sujeição à condições fixadas pelo
Conselho Escolai;

02 - Está ciente das condições da Licitaçâo, que responderá pela veracidade das informações constantes da docume[ta(ão e proposta quc
apresentar, e que lbrnecerá quaisquer informâções e documentações complementares solicitadas pela Comissão de Li(itaçào;

03 - Tem o conhecimcnto de todos os projetos e dâ descriçâo dos serviços e que as informações fomecidas são satisfat( rias e corretas para a
execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as espccificações fomecidas pela Secretaria de Estado da Educa(:ão âs quais alocará
todos os equipamcntos, pessoal técnico especializado c materiais necessários, e que tomará todas as medidas p.ra assellurar um controlc
adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e momdores vizinhosi

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamcntos c cns úos tecnológicos. pâm a
avaliação da qualidade dos serviços executâdos em suas divcrsas fases:

06 - Se compromete a dispor. para emprego imediato, dos equipamcntos flecessários e relacionados no(s) projeto(s), c luc os mcsmos
encontam-se em condições adequadas de utilização;

07 - A qualquer mome[to e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualqucr tipo de equipamento compativel com a naturezâ dos
serviços a sercm executados por solicitação do Conselho Escolar. sem ônus de mobilizaçâo para cst& ainda que não pr:!isro, em lrazo
compatÍvel com a necessidade que motivou a solicitaçào:

08 - Se compromete a estar instalado c pronto pam o inicio das obras no prazo compatívcl com o cronograma fisico-fir anceiro a partir da dàtâ
do recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital:

10 - Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisqucr diligônciasjunto às instalaÇões da empresa e sua contabilidade e a terceiros. os quais
o licitante mantém transaÇões comerciais.

1l - Que cump mos todas as nomas relativas à sâúde e seguÍança no trabalho-

Localidade. aos dias de dc

,4^lY €r/r* \-o'u'\D-/'* ç/"' & @_
20

Assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica- com poderes para tal investidura.
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ANEXO IV _ CTTRTÀ PROPOSTA

Data:

LrcrTAÇÃo N.00y2021

À courssÂo DE LrcrrAçÀo Do coNsELHo ESCoLAR

Prezados Senhores,

-(nome 
da Pessoa Juridica)-, CNPJ/MF n.' , sediada-(ende reço completo)_, tendo examinado o Edital, vem apresenrar a nossa

PÍoposta Comercial para execução na integra dos serviços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamo
R$

s cotando os serviços discriminados. conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta- cuio preço rlobal ó de

No preço proposto estao inclusâs todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obrq transpones. encargos :;ociais, ferramentas,
seguro' todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execrLção completa dos
serviços discriminados neste edital c seus Anexos.

Dcclaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçarncntária quafltitativos, memorial
desÇritivo, projetos e demais orientações constates do edital:

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta, é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação, ou seja. de
sua abenura:

Declaramos que utilizaremos somente materiais I mão-de-obra de l'qualidade. e ainda que a variaçào de quantidades r;erii de nossa inteira
responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) aros.

Declaração do prazo de entrega dos serviços dç acordo com o memorial descritivo e cronograma fisico-financeiro constante deste edital.

O preço dos serviços coflstantes em nossa proposta sâo fixos e irreajustáveis.

Localidade. aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Juridic4 com poderes para tal invesridura.

Convitc n':0 /2019 Dâtà 
^bcrlura:

Hora: h

Local Proccsso n"

Nomc da I'cssoa Juridica: I{l.,aro Sociirl

EndercÇo da Pessoa Juridisa: CNI'J n"

l'elelbnc

Nome do Responsável Legal: CPF

IIC;

Orgão Exp
Ilnd. Residcncial

I}ANCO Âgência

Telefone:

Fac
('cl

L-rnail

,Aouly Qil,-- §pç//e /"- Ç'4'--

"ft

2t

f.,
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ANEXO V_ DECLARAÇÂO DE VISTORTA DO LOCAL DA OBRÂ

Data:

LrcrTAÇÃO N.001/2021

À courssÀo DE LICTTAÇÀo Do coNSELHo ESCoLAR

(Local e dara)

Representante Legal

(com carimbo da pcssoa Jurídica)

ob : A fâlta de al sln iln r

'h"fu
,(r/-- 6pu,e-do- §r/''-- &

22

§t,tt8,

Dcclaro para os devidos
ldcntidacl'r n'

tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde

_9
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sob o no- portador

ANEXO VI . DECLARAÇÂO DE PARENTESCO

Data:

LrcrTAÇÃo N" 00-/2019

À COMISSÀO DE LICITAÇÃO DO CONSELIIO ESCOLAR

pessoajuídica de direito privado. inscrita no CNPJ,MF sob o no
atrâvés de representanle legal._(nome). _( qualificar) - inscrito no CI,f-'MF
da RG n"- DECLARA, pâra todos os fins de direito e sob às pcnas ca lei, que não possui em

seus quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou p&entes em linha retà ou colatcrâI, até o tcrceiro grau. ou por
afinidadc, até o scgundo grau com os servidorcs. detcntores dc cargo em comissão ou lirnção de conliança na Socretar a dc l.lslado dc
Educação/Conselho Escolar . que atuem diretamente na realização do certarne e/ou na posterior formalização conrratual

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Jurídica)

Obs.: -{ f.lta de alguma das infor maeões deste ânexo enseiârá nâ lNÁBILITACÀO dâ Pessoâ Juridica.

,(^fu ,U/*- 4s/,\o- d*- 5,/r-- & 23
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ANEXO VII _ DECLARAÇÃO DE SECUR"4.NÇA E SAÚDE DO TRABALI{O

Data:

LrcrTAÇÃo N" O0l_/2021

À CoMIsSÀo DE LICITAÇÀo Do CoNSELHo ESCoLAR

pessoajurídica de direito privado. inscrita no CNPJ,4úF sob o n"

sob o no
através de representante I (qualificar)__ inscrito no CPF,4úFportador da RG n" DECLARA- sob as penas da lei. que âtenderá as Normàs Regulamentadoras dâPortariâ n'f,.214178 do MTE, aplicávcis às ativ idades objeto deste contrato. e. que tem condiçõ es de apresentar as documentações solicitadasnâl nstruçâo Normâtivâ n. 007/20 l7_CAB/S EC PL.\\. de 25108/17, conforme Anexo I - projeto Básico.

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa Juridic4 com poderes para tal invcstidura.

ob : A falta de alguma dâs informâcões deste anexo ensêiará na DESCLASSIFICACÀO da pessoa Jurídica.

egal,---(nome

ôJ/

W A/^ kot.,\D- /-- ill/*- ,L
24
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Nome da Pessoa Jurídicâ)
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ANEXO VIII _ MINUTA CONTR,A,TUAL

Contrato n.' /2019 que cetebram o Colégio Estâdual-e 
^ 

EMPRESA_. para os lins que especifica.
sob as condições a seguir descritasi

o colégio Estâdual ?????, por intermédio do coNsELHO EscoLAR ????????? cNpJ N.. ???????, pessoa.iuridica de direito público
intemo, represcntâdo neste ato pela(o) Prcsidente ?(nome)?????. brasileira(a). (solteira- viúvo. divorciado. casado). residente e <Jomiciliada em
. .. . ... inscrita no RG sob o n" ??????? DGpc-Go. e no cpF sob o n'???????. doravante dcnominada CoMRATANTE (r a Emprcsa

^ .:.:.......... ................ pessoa.jurídica de dircito privado, nesse ato represcntado(a) por (nome), portador da RG n-.-----.------------------------e
CPF N. -------------------------- com seus atos constitutivos registrados no(a) JUCEG. sediada em ..............__......... na ...
inscrita no CNPJMF sob o no -...................._............ Inscriçào Estadual no............. doravante denominada apenâs CONTRÁTADA, tem cntre sijusto e avençado, e celebram, de conlbrmidadc com a Lei no 8.666, dc 2l de.iunho dc 1993 c sua alterações postcrioret. o Contrâto n..000
/2019, conformc Edital Convite n.'0002019 do Conselho Escolar ??????i,, processo n." ???????. sob o rceime de e(ecuçi1o emprcitada por
preço global, mediante as cláusulas e condiçõcs a seguir delincadas.

E\S ItTLÀ('IO\.\I)OS E]Í PLÀ\ILH.\

ERVIÇOS PRELINIINARES

&{NSPORTES

ERVIÇO E}t TERRA

UNDAÇÕES E SONDAGENS

STRUI'URÀ

NST.ELET./TELEFÔNTCAIC,IS. ESTRUTTIRÀ

NSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS

STALÂÇÕES ESPf,CIAIS

LVENÁRIÂ I.] DIVISÓRIAS

ERMEABILIZAÇÃ

COBERTURAS

SQUADRIAS

TÁLICAS

EVESTI]\,IENTO DE PARf, Df, S

ORROS

VESTI[IENTO PISO

ARCI]NÀRIA

D1!IINISTRÂÇAO - NIENSALISTAS

NTURA

l. A contratada deverá ter consig ada em seu
obiuto por ula homologado nesta liciraçào.

ato constitutivo a dcclaraçâo que entre as alividades a sercm

l. constitui objeto do presenle ajuste a reforma e ampliaçâo no colégio Estaduâl **a***, na cidade de *.**ri- Go, conÍ'orme projetos
e toda a Documentação apresentada e reracionada, anexo, quc integram o editar. independente de transcrição.

*e

€*b Veú*- ípu,* d^' SJno- 25
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2 CI-Atlst L.\ SE(;t'].-D.\ D.\S OBRI(;,\ÇôÍ_S

2.1 I)A COr-TRAT

2.1.1 Compete à Unidade Escolar. por intermédio do Conselho Escolar:

2 l I I Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicândo possíveis irregulúidades ao setor competenl3:

2l l 2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a screm empregados juntamente com tiscal da sEDUC.

2' l I 3 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus tâbalhos dcntro das normas (lo conrrato_

2 I l 4 A CoNTRÁTANTE, qucndo fonte retcntola' descontará dos pagamentos que cfetuar. os tributos a que esteja o)rigado pelà leSislaçãovrgenle. l-azendO o recolhimcnto das parcelas retidas nos pra,,os legais.

2 1 1 5 Poderá a CoNTRATANTE' a seu critério, exigir a demolição pam reconsrruçào de qualquer parre da obra- sen qualquer ônus para aCONTRATANTE caso essa renha sido execur.rda com"impericú ij."ii" ."",F;,"0;-";;üJüá;;;""ij.ti.,". i,*.^ 
"Especificações, e ainda- em desacordo com as detcrminaçôcs da fiscalizaçãoinos termos do anigo 69. da Lei n. g.66(/g3.

2 l l 6 Reter o último pagamento em até 57o do valor global da obra até sanadas todas as ireguraridades constatadas . cumpndas todas asformalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos beneficiários.

2.2 DA CONTRATADA

2 2 1 Além de outras responsabilidades definidas neste contrato, no EditâI. no projeto Biisico e demais Anexos. a cr)N I.RATADA obriga-se à:

2 2 l l Executar regularmente os serviços que se fizerem n-'cessários para o perfcito dcsempcnho do objeto desta conrrataçào. em quanridadesuficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo llscur àJÁnt.utà, qu-ao não atender satisfatoriament€;

13^l ?1co."mrnoA se obriga a executar as obras cmpregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, obedccendo,ngorosarnente' aos projetos de engenharia que.lhe forcm fomecidos pela CONTRATANTE e às modificações propostts e aprovadas pelaCONTRATANTE duranre a execuçào dos sen iços:

2 2 1 3 Responsabilizar-se pelo serviço ofenado e por todas as obÍigaçôes tributárias e sociais admitidas na execuçã( do presentc inslrumento;
2 2 1 4 Responder pelos danos de oualqucr natureza inclusive o caso de dano ao patrimônio dc tercciros que venha a ioaer o patrimônio dac.NTRATANTE' em razào de açà'o o*omissâo de prepostos da coNiúiaõa. ou a" quem em s,-u nome agir.

2'2'l'5 É expressame[te vedada à subcontratação do valor totâl do contrato, a subcontratação parcial poderá l]er possível comanuência da titular de§ta Pasta, devendo apresóntar o limite matlro 
" 

o, .à"r4o, passíreis para a subcãrt"aÀ,,ão p""ciat 
"m 

,"taçeoao valor total da obra' Adicionalmente deve ser apresentada a do"u."nÀçao a" 
""gularidade 

fiscal e trabalhisrâ, e, o contrato fiÍmadoentre a adjudicatáriâ e a êmprêss subcontratada.

2 2 1'5 1 A contratada se responsabiliza pela padronizaçâo. compatibilidadc, qualidade e pelo gerenciamento centra izado da subcontÍataçã..
2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará iimitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subconrratação são:

a) Sondagem do Terreno:
b) Estrutura Merálica;
c) Subestação;
d) Estrutura Lajes (Pré Moldadas);
e) Marcenaria;
l) Central de cás:
g) SPDA(Sistema de proteção contra Descargas Atmosféricâs);
h) Esquadrias Mctálicas, e;
i) Transponc de Entulho

'^9
2 2 1 6 substituir, sempre que exigido pela CoNTRATANTE e independente dejustificação por pârte desta. qualqur:Í objeto que sejajulgadoinsatisfatório à repartiçào ou ao intcresse do serviço público:

2.2.1.7 A CONTRATADA deverá manter preposlo.
scrviço, para reprcsentáJo na cxecuçào do óonirato.

com competôncia técnica ejurídica c accito pcla CONTRAT

,(rr,fu €e/,i- 1eu.w /r- 5rlo,*,
lda obra ou
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2.2.1.8 Manter "Equipe de Higiene e Scgurança do Trabalho,, de acord

2.5.2 ôj43, ideran ru
comn r0 nl e-â tes cOnIo r se\ sle

o com a legislaçâo peíinente e aprovaçâo da CONTR4.TANTE,

ormativ t20t7 \ â Pesso:t Jurídicâ Contratadâ

2'2 1'9 Manter disponibilidadc de efetivo dentro dos padrôcs desejados, para reposição imediata dos profissionais. n,)s casos de Íallas.impedim-enlos. bel lomo' impedir quc o empregado que cometeriàlta disciplinar ou cuja sutsitulçao t",,r,a iiJo-sá icitaaupela CONTR{TANTE. seja mantido ou retorne a atividade nos imóveis dcsja:

2'2 1 ' 10 A ação de Íiscalização da CONTRÂTANTE nâo cxonera a CONTRATADA dc suas responsabilidâdes con .ratuais.

2 2 l lI Emitir notas fiscais com adiscriminação completa do objeto e a indicação do n'do convite, contrato e do convênio Federal a que serelêrem, sob pena das mesmas não serem atestadas.

2 3 os sen'iÇos serão realizados com rigorosa.obscrvància dos projcros c Íespcctivos deta[hes, bcm como a estrita ob,)diência às prescrições eexiSéncias das especilicaçôes da GONTRATANTE que scrào coniid"rodo, ià.o pun" inregranle do pr(scnte conrraro.

2'4 A CONTRATADA' deverá- inicialmente, afixar no canteiro de sen iços placâs alusivas à obra, com dimensõcs. dizeres c simbolos a scrcmdetcrminados pela CONTR.A,TANTE.

2 5 A coN IRATADA é responsavel pelo profis§ional habilitado nâ cxecuçào de serviços de modalidadc clótrica, quiúdo houvcr..lnstalaçào dasubestaçào"' os serviços dererào ser exccutados dcacordo com as atribuiçàe.s constantcs do Decreto Fcdcraln.23.5(g/13; Dccreto |cderal n.90.922185. Resoluçâo n. 218/73 e Resolução n. t0t0/2005.

2'5'l Em atendimento â Instrução Normâtiva n' 0072017-GAB/sEGPLAN, â quâl dispõe sobre os procedime[tos e requisitos mínimosa §erem seguido§ n-o§ contratos de tercpirjzaçã o- d qs servicos rêâlizados pela Administraçao ptblica 'Estaàuri, 
, 
"i"aiorrao 

,ocxmprimento das Normâs Regulâmentâdoãia" s.gu"*ç"- 
" 

sata" no'i.alatt o, 
" 

pessoa Jurídicâ contrâtaca deverá fornecer aoOrgão Contrâtante:

I - Cópia atualizada do Programa de controle Módico de saúde ocupacional (pcMSo) dapessoa Juridica contralada:

li;"t"i11,"i l#íxlfr#sÀestados 
de saúde ocupâcional (ASo) dc todos os empresados da coNrRArADA, que irão trabalhar nas

III - cópia atualizada do programa de prevençâo de Riscos Ambientais (ppRA) da pessoa Jurídica contratada:

Iv - cópia das ordens de serviço Individual e Específica (clétrica. trabalho em altura e espaço confinado. quando l'or o caso) de todos osempregados da contratada que irâo trabalhar nas icpendéncias da uriaaá. 
".cotur;

v - cópias dos comprovantes (certificâdo§ ou outros) da rcalizàção dos treinamentos dc segurança em conformidadc .om as NormasRegulamentadoras do MTE para os trabalhadore, qu. descnrolue..nl ,irlaã". a. ura risco. lais como: clctricidade (NR -10 Básico).máquinas e cquipamentos (NR -12), trabalho em aliura (NR 35) e 
"ri,*, 

----'

Jr',;filt§jil 
ntn^ de regislro da entrcga dos Dquipamentos de Proreçào tndividuat - Ept fornecidos aos emprega(los quc irào rrabathu, na

I - Formar sua comissão Intema de Prevenção de Acidentes (clPA) ou Designado de clpA conforme determinaçõcs (la NR-5 da pofiaria
3.214/78;

II - Fomecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) especilicos aos riscos em perfeito estado de conservaçã] e Íüncionarnento, bemcomo' treinamento de uso adequado, guardâ e conservaçâo e iegistro/co;tr;l; ;c entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parre <losempregados em iireas/ atividades de risco dentro do que determína 
" 

NR-6, da p;;;i;ãililffi#i" " ^" """'
III - Registrar a comunicação dc Acidente de Trabalho (cAT) na ocorrôncia de qualquer acidentc com seus empregados nas dcpendências ou aserviço da Unidade Escolar Contratante, be. 

"o.o 
no. oao..ido, nor,.uj",oi-

lv.- Treinar os scus empre8ados. em caso de identificação.de riscos. após o inicio do contrato, para os quais os trabalhadorcs ainda nào foramtreinados, antes do inicio da cxecução das respectivas átividad.r, quu,irà uà. ri..o, inerentes a'funçao i quanlo'J.,,Jio^ a..ont.ot"

existcntes, em ateúdimento às Normas RegulâmentadoÍas do MTE:

V - Respolsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, §e nccessário, solicitar o auxilio dâ contratante(verificar isto j uridicamcnte);

vl - Providenciar a§ atualizaçôes, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas ppRÁ e pcMSo para as ati./idades / serviçoscontratados;

VII . Provid
eletricidade
MTE:

elciar aelaboração das documcntações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como: tral)alho em altura (NR 35),(NR-10 Bí§ico e sDP quando aplicável) máquinas e equipamentos (NR 12) c outros. conÍbrme as Normai Regulamentadoras do

,-9,&rfy @./i"- §paao- /u- Ç"1,*
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3.4.1 para eleito de reajusramento, a periodicidade será de 0l (um) ano, contado a panir da data de apresentação do oniamento a que a proposta
se refcrir. conforme definido no itcm 14.8 do Edital

Coê.der:Àção
Regionàl de Educaçâo

dêrdndade

3.4.2 Após o período de 01 (üm) ano. i].s parcelâs remanescentes serâo reajustailas pclo Índicc
CIVIS obedecendo à scguinte lórmula:

É Po§
vocÊ
QUE À
CINTE
FAA

2.5.3 o Diretor da unidade Ilscolar contratante poderá. a qualquer tempo. fiscalizar a Pessoa Juridica contratadâ- quanto a) cumprimento das
cláusulas contlatuais e da legislação vigente sobre saúde c segurança no trabalho:

2.5.4 o descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à saúde e segurança no trabalho, implicará na
aplicação de advertência- multa e rescisão contratual. em caso dc reincidência ou resistência, respondendo pí omissâo qu rnto à falta por nào
cumprir com as exigências de Segurança e Saúde do 'frabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, com tdoção das
penalidadcs contratuais, especialmente câso ocora acidentc de trabalho.

2'5 4 1 Os documentos aos quais se referem o item 2.5.1 devem ser fomecidos, no âto da assihatura contratual, ao(a) Diretor(a) contratante,
que os encaminhará imediatamente ao:

*SESMT Público (Serviço de Scgurança e Saúde no Trabaiho do Scrvidor público. onde houver (Goiâniâ, Anápolis, Jrtaí e euirinópotis)para vâlidação em 5 dias;

*ou' onde não houver sESMT, os documentos deverâo ser fornecidos ao Diretor(â) dâ unidâde escolar, que scrào aprescntados ao
FISCAI da obra' indicado pela Supcrintendênciade Infiaestrutura da SEDUC. para regularização e fiscalização cm atcncimento das exigências
das Normas Regulamentadoras do MTE - Ministério do 'lrâbalho c Emprego.

3. L I Os serviços custarão à CONTRÂTANTE R$ 
.......-.....,...,............ (,.,....,........... _._._-.), que icrào pagos

à CoNTRÂTADA de acordo com o cronograma lisico-financeiro, contados a partir da apresentação das Notas Fiscais c lrrcsponden tcs,
devidamente atestada§, concluido o processo próprio para a solução de débitos àe responiabilidad; da CoNTRATÁNTlt.

3.1.2 O preço dos serviços, constante desta clausul4 permanccerá inaltcrado até sua conclusão.

3 1 3 o contratante pagará à Contratad4 o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, sendo que as :aluras dcverão ser
apresentadas com os seguintes documentos ancxados:

3.1.3.1 Termo de Visloria emitido pela fiscalizaçâo;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3 l- 3 3-Certidão de Regularidade de Débitos em relação â Tributos Municipais, expedida pcla Prefeitura do Município ro qual a pessoa Jurídica
se localiza.

3.1.3.4 Cópia da matricula - CEI - CadastÍo EspeciÍico Individual - da obra junto ao INSS:

3 1 3 5 Declaração contábil - Afirmando que a Pessoa Jurídica está em situação regular e que os serviços rcfercntes à latura apresentada estâo
contabilizados-

3.1.3.6 Cópia.lo GFIP - Cuia de recolhimento do FGTS e tnformações à l,revidência Social.

3 2 o pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que scÍá preenchida com destaque do valor de retençào de I lol, do valor da mào-de-obra
para a Previdência Social nas planilhas ONERAD^S, ou. retenção de 3,5% para planilhas DESoNERADÁS, seguinlo o que determina o AÍ.
7", §6", da Lci n" 12.54612011.

3 2 1 A identificaçâo da planilha de execuçâo da obra (onerada,/Desoneraria) poderá ser averiguada no projeto Bâsico.

3 2 2 Caso a-Pessoa Juridica comprove possuir beneffcios dc leis especilicas para o recolhimento. para efeito da retençio, o vâlor da mão-dc-
obra nào será inferior a 509/0 do valor da fatura emitida pela CONfinfaOa.

33 Para o pagamento da l'medição, a CONTRATADA dever4 além dos documentos enumerados no item 3.1.3 c seLs subitens, apresentâr
cópia das 

^notâções 
de Responsabilidade Técnica (ÀRTs) reÍêrentes aos serviços contratados.

p
Ap"ly @/;"- íduv- /^- §)/r--

onal do Custo B IiAS
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Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentcs.
V -.Valor inicial das parcelas remanescentes.
I - Indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação dãta do orçamento a que a pro)osta se referir
Io - Indice Íeferente ao mês da data do orçaÍnento a que a proposta se retàrir.

4 CLAUSULA OUARTA DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORCÀNIENTÁRIOS

4.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

-Dotação Orçamentáriâ: 1:::
-Classificrção Funcional: jjjjj
-Naturêza: *ff

_Fonte, ***

-Valor total: R$ ???? (por extenso)

-Datâ:

5 CLAUSULA OUINT _ DA VIGE\ A. DO PRÀZO E DÀ PRO ACÂo

5 I O presen-te Contrato tcrá vi8ência de 06 (seis) meses a contar da data da assinatuÍa, ficando a eficácia condicionada à f ublicação do extrato
no Diário Ollcial do Estado DOE

6 CI,AUST]I,A SEXTA - DÀ FISCALIZACÂO

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Superintendência de Iniaestrurura da SEDUC.

6 2 Câberá à contratada o fornecimento e manutençào dc um DIÁRIo DE OBRÁ permanentemente disponível para lançamentos no local da
obrq sendo que, a sua manutenção! aquisição e guarda é de inteira responsabilidade dâ CONTRATADA, a qual deverá cnÍegfi, diariameüte,
cópia do Diário dc Obra ao Engenheiro Fiscal da Obra.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos trabalhos da COIITRATADA,
deverão ser anotados e a§sinados pela Fiscalização no Diário de obr4 e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próp o Livro,
através de assinatura de seu Engenheiro RT.

6.4 Além da§ anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA deverá reccrrer ao Diitio de Obra-
sempre que surgirem quaisquer improvisaçô9s. alterações técnicas ou serviços imprevistos decofientes de acidentes, ou r:ondiçôes especiais.

6.4.1 Neste ca-so, também é imprescindível a assinatura de ambas as paÍtes no livro, como formalidade de sua concordância ou discordância
técnica com o lato relatado.

Ê
6.4.2 A partir do inicio da obra. os Proietos. as ART'S do rcsponsável pela Obra e o Diário

âr&J Qt/"i* S-srt,v-/r- SJ*
dcr o arIo
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5 2 A CONTRATADA manterii! durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

s.3 PRAZO

5.3.1 o prazo concedido para conclusão total dos serviços será conforme estabelecido pela poíaria e Cronograma Fisico-Financeiro.

5.4 PRORROGACÃO

5.4.1_Olresente instrumento poderá ser pronogado, por meio de termo aditivo, de aÇordo com a necessidade da contratan:e, a Lei Federal no
8.666193 e a legislação pertinente.
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de Obra é dcstinado a
realizadas diariamentc

registrar as ocorências, naturais ou não. rclcvantes para o andamento dos serviços. cujas anotaÇões

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no'.Diário de Obra'

6.5.1 PELA CONTRATADA:

6.5.1.1 As condiçôes meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos:

6.5-1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência:

6.5. 1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronogralna apÍovâdo;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decuIso dos trabalhos:

6.5.1.6 As respostas âs interpelações da íiscalização:

6.5.1.7 A eventual escassez de materiâl que resulte em dificuldades para a obra ou scrviçol

6.5.1.8 Outros fâtos que, ao juizo da contratad4 devem ser objeto de registro.

6.5.2 PELA FISCALIZAÇÁO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registÍos previstos nos sub-itens anteriores:

6.5 2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço. tendo em vista as cspecificaçôes, prazo e cronogr.unal

6.5.2.3 Observações cabívcis a propósito dos lançaÍnentos da contratada no Diário de Ocorrências:

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou foÍmuladas pela contratada. com correspondência simultânea para a autoridade superior:

6.5.2.5 RestriçÔes que lhe pareçam cabivcis a respeito do andamento dos trabalhos ou rlo desempenho da contratada;

6.5.2.6 Outros fatos ou observações cuio r€gistro se torne conveniente ao tmbalho de fiscalização.

.1c\.raLo !cr

7.1. o recebimento dos serviços será feito pela CONTRÁTANTE, ao término das obras, após veriÍicação da sua perfeita ( xccuçào. da seguinte
forma:

7? lrovisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mcdiante termo circunstanciado. assinado pelas pârtes em até
l5 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada:

7.3 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, rnediante termo
circunstanciado, assinado pclas partes. após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do )bjeto aos termos
conbatuais, observado o disposto no aí. 69 da Lei n'8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situaçôes previstas no aÍ. 69, scrá contado novo
prazo. após os ajustes necessiirios.

8 CLAUSULA OITAVA _ DA EXECUCÃO

8. I Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a Íiscalizaçào será confiado ao setor competente da SEDI IC:

8.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC

8.3 No inicio da obr4 a CONTRATADA deverá apresentar o Diiírio de Obra com Termo de Abertura.

8.3.1 A cópia do "Diririo de Obra" que çomprove este acompanhamcnto pelo técnico vinculado à contratada em spígraÍ!, Íará parte integrante
da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de parcelâs, caso este nào esteja em harmonia ôom o curso àa obra. ^
8.4 Após o inicio da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorizaçào da SEDUC. .rry
8.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objcto deste ediral. em conformidade com a çspccifi

€a,^lrt AZ,L íd//w d^- S4hP'- \p-
c lecerii
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7 CLÁUST]LA SÉTIMA _ DO RECEBINIENTO DOS SERVIÇOS
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8 6 Poderá o CoNTRATANTE- a seu critério exigir o refazimento de qualquer paÍe da reforma realizada pela contratada. sem qualquer ônus
pam o mesmo, caso es§a tenha sido executada com impericia técnica comprovada ou em desacordo com as normas. espe(ifi"uçõei ou 

"om 
as

determinações pré-estabelecidas no Projeto Básico e demais arexos ao edital, além do recomendado p€la fiscalização, nos lermos do an. 69 da
Lei 8666/93 e as normas da Lei n" 8.078/90.

8'7 os serviços deve.ào ser executados conforme descrito no MemoÍial Descritivo/Especificaçôes Técnicas e Cronograma Fisico-Financeiro a
conrar da dara emissào da ordem de serviço.

9. CLÁUSULÁ NONA - DAS ÁLTERÁÇÔES

9 l Por se tataÍ de contratação cm regime de execuçào empreitada por prcço global, nào há possibilidade de formalizaçào le termo âditivo
visando eventuais acréscimos de serviços. salvo nos casos cxcepcionais c devidamcntc j ustilicados. oriundos de alterações qualitativas. quc não
configurem falha do órgão gestor na elaboração do,projdo ou dcsconhecimento por partc da CoN IRAI ADA do local on< e os serviços serão
rcalizados' nos termos do §3" do art. 65 da Lei n". 8.666/93, e nos limites fixados no §2o do referido artigo.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÂO

l0.l O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

l0.l.l Por mútuo intercsse e acordo das partes;

l0 l 2 Por inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstâs em lei ou regulamento.

l0 l 3 Unilateralme[te pelo conselho Escolar, sem pagamento de qualquer inrlenização independentemente de interpelaçÍio j udicial ou
extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou penlurar continuada inrlisponibilidade dos serviços;

10 1 4 Unilateralmente p€lo Conselho Escolar. sem pagamento de qualquer indenização e indcpendcnte de interpelaçãojudicial ou
extrajudicial, se for decretada concordata ou falência dà licitantc vcnceciora;

10.1.5 Não cumprir quaisqucr das cláusulas contatuais, especificações, projetos ou prazos.

10. t.6 Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais. espccificaçôes, projetos e prazos_

l0 lJ A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintendência de Infraestrutura a comprovar a imlrossibilidade de
conclusão da obra no prazo cstipulado.

10.1.8 O atra-so injustificado no início da obra.

10.1.9 A paralisação da obra. sem justa causa e prévia comunicação à Superintendência de Infiaestrutura - SUPINFRA.

l0.l.l0 O desatendimento às determinações regulares dos llngeúeiros Fiscais.

l0.l.l I O comctimento reitcrado de faltas na execução destc contÍato, devidamente consignada no Diário de obra.

l0.l. l2 A decretação de falência da contmtada, ou dissolução da Sociedade.

l0'l 13 A alteração Social ou modificação da finalidade ou dâ cstrutura da contratada. que prejudique a execução do contrato.

l0 l 14 os casos de re§cisão previstos nos itens 10.1.2 e l0. l -3 desta Cláusula acaÍretarão as consequênciâs previstas nc AÍigo 7g a go. da Lei
Federal n'8.666/93 e suas alterações, sem prcjuízo das sanções previstas neste contato.

10 1 15 O contrato poderá também scr rescindido, sendo devido à contralada a devoluÇão da garantiâ, sc houver; os paglmentos devidos pela
exccução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos ri;lularmente
comprovados que houver sofrido, desde que não tenhâ concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes cásos:

l0.l.l5 l Quando o Conselho Escolar via Superintendência de Infraestrutura suprimir os serviços além do limite de 25ol (vint€ e cinco por
cento) do valor inicial do contrato.

10.1.15.2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escrit4 suspender a execuçâo do contrato, por prazo superior r 120 (cento e vinte) dias,
salvo em caso^ de_calamidade pública grave perturbação da ordem intema ou guerra ou ainda por iepétidas suipensôes que totalizem o mesmo
prü,o, sendo facultado à contratada optar pela suspensâo do cumprimento das obrigações a-ssumidas aié que seja normalizàda a situação.

10.t.15.3 O atra^so superior a 90 (noventa) dias dos pagamcntos devidos
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordcm intem
do cumpdmento de suas obrigações até que seja normaliz-ada a situação.
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10.1.15.4.4 não liberação, por parte da CONTRATANTE. de tuea. local ou obj
contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificarlas no projcto.

SÊDUC
Secretar ô d€ Esradô

Câ Educaçào

eto pâra execução de obra, serviço ou l'orn

l0 l' 15 5 Razôes de intcresse público. de alta relevância e amplo conhecimento. iustiÍicados e determinados pela márinLa autoddade da esfcraadministrativa a que está subordinado o contratânte e exaradas no processo administratiuo u qu" ." ."f".. o 
"oit.utá.---

l0 1 l 5 6 A oconência de caso fonuilo ou de força maior. regularmente comprovad4 impeditiva da execução do contrato.

l0 l l5 7 o presente contrato poderá aind4 ser rcscindido. por mútuo acordo. atendida a conveniência da Secretaria de E(Lucação medianteautoÍização expressa do secretiíÍio. tendo a contratada dircito de receber o valor dos serviços executados, constante de nrediçâo rescisória.

ccimcnto- nos prazos

I l l A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato. aceitar ou retirar o instrumento equivalente. dentro do I,razo estabelecidopela Administraçâo, caracteriza o descumprimento total da obrigaçào assumid4 sujeitando-o as penalirlades legalmente ,:stabelccidas.

I l'2. Pelo atraso injustiÍicado na execução.do objcto da licitação. scm prejuízo das demais sanções regulamentares previst §. o contralado estarásujeito à aplicação de multa de mor4 obedecendo os seguintés limites máximos:

I - l07o (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato. em caso de descumprimento total da obrigação. inclusive no derecusa do adjudicatário em Íirmar o contrato, ou ainda na hipótese dc negar-se a efetuar o reforço da caução, d"nt.oã"-io laer; aiu. .ontuao.da data de sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao di4 até o trigésimo dia de atraso, sobrc o valor da paie do fomecimento ou serviço nào realizado ousobÍe a pane da etapa do cronograma fisico de obrâs nào cumprido;

III 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a paÍc da qapa do cronogrâmaffsico de obras não cumprid4 por dia subsequente ao trigésimo.

Il2l A multaa que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e apliquc rs demais sançõesprevistas nesta Lei.

113 A multateverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos. a contar da data do recebimento da comun icâção enviada pcla
Secretaria de Estado de Educação.

1 l '4 os valores das multas de mora poderào ser descontadas da Nota Fiscal. no momento do pagamento ou de créditos cxistentes na secretaria
de Estado da Educaçâo em relação à Contratada. na forma da lei. respcircdos os principios daaripla defesa e do conaad tório.

115 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas. motivadamente e por conveniência administrativa nrediante ato do
Conselho Escolar, devidamente justifi cado.

I I 6 Pela inexecução total ou parcial do objcto da licitaçào, a dcpender da gravidade do ato praticado. a Administração Í oderá optar pela
aplicação da pena de Advertênci4 nos rcrmos do inciso i do an. g7 da Lci n-. g.666/93.

I l 7-As penalidades serào obrigatoriamente rcgistradas no cADFoR, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser descredenciada por
igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

I 1 8 As sanções previstas nos incisos I, I I[ e IV do aÍ. 87 da Lei n' 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamentc com inciso do mesmo artigo,
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo proccsso, no prazo de i (cinco) dais úteis. 

"

11 9 A sanção estabelecida no inciso IV do anigo 87 da Lei no 8.666/93 é de compctência exclusiva do Secretário de Estrdo de Educação.
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0 (dez) rJiai da abertura de vista, podcndo a reabilitação ser requcrida
após 2 (dois) anos de sua aplicação.

11.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sançôes scrá assegurado á Iicitante vencedora o contraditório c a ampla defesa.

I I. CLAU T]LA DÉCIM PRIN{T]I RA . DAS SANCórs,,r,ol,rrNrs 1'tvÂs

l2.l As controvérsias cventualmentc surgidas quanto à fbmlalizaçào. execução ou encerÍamcnto do ajustc decorrentes desta licitação.
tentativa de conciliação ou mediação no âmbito dl Câmara dechamamento público ou procedimento congônere, seÍào submetidas à

Conciiiação, Mediação e Arbitragem da Administraçào Esradual (CCMA). na forma da L
Complcmenlar Estâdual n" I44. dc 24 de.julho de 2O]IJ

-s6"/v @h, 'pau/e' /"- 6,,1'o-
n" 9.107. de 2:l sctembro 4g199Q.e
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13.1 os conflitos que possam surgir relativamente ao aj uste decorÍcnte desta licitaçào, chamamento público ou procedim( nto congônerc. acaso
não puderem ser equacionados de forma amigável. serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponiveis, submetidos à arbitragcÀ, na forma
da Lei n" 9.307. de 23 de sctembro de 1996-e da Lei Complementar Estadual no 144. de 24 dejulho de 2018. elegcndo-se desdelá para o scu
julgarnento a CÁMARA DE coNcILIAÇÀo, MEDIAÇÃo E ARBTTRAGEM DA ADMnvisrneçÀo Ésr'ÀDUAr (ccMA). ourorgando â
esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente àjurisdição c tutela do Poder Judicirírio pârajulgamento desses confli10s.
consoante instrumento em Anexo L

I,Í. CLÁUSULÂ DÉCIMA OIJARTA REGISTRO

14.l O contrato devcrá ser registmdo no CREA. de acordo com o que dctermina a Lci n' 5.194, de l,l/12166 e resoluçâo 125, de l8/ | 2/ 199g, do
CONFEA

I5. CLÁUSULA DÉCIMA OUTNTA - DA RESPONSABI LTDADE CIVIL

l5 l A CoNTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho rcalizado. bem como os matcriais utilizados na obra pelo periodo dc 5
(cinco) anos, a panir do reccbimento da obra pelo Setor Competente desta pasta.

t6 CLÁUSULA DÉCI]!TA sEXTA _ DA PUBLIcACÀo

16 l O pre§ente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito no artigo 6l , parágrafo único, da
Lei n" 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

l7.l Este contrato guarda conformidade com o Edital de Convite n" 000/2019, vinculando-se ao processo no 0000.0000.000.0000 e proposta da
Contralada.

I8 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DOFORO

I8l - O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de Goiânia d) Estado de Goiás.
cxcluindo qualquer outro.

18.2 A execuçào do presente Contrato, bem como os casos omissos. regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pelos prrceitos de Direito
Público, aplicando-lhes. supletivamente. os P.incipios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privac o, na f'orma do arrigo 54
e 55. inciso XII. da Lei n" 8.666/1993 e Lei 17.92812012

E, por estaremjustas e contratadas, as partes firmam o pÍesente Instrumento. em 02 (duas) vias de igual teor, na preseDça de (02) duas
testemunhâs.
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I3. CLÁUST]LA DÚCIN{A TERcEIRÀ _ DA CLÁUsULA CoIIPROMISsÓRIA

I7. CLÁUStJLA DÉCIMA SÉTINIA _ DA vINCTILACÁo
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NOME

PÍesidente do Conselho Escolar

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHASI

Nomc Nomc

RG n. ":

CPF n. "

RG n. ':

CPF n. "

,€*.ly Ab- ipu/ed-- §r/rr- aá-

Conselho Escolar ??????, cm----(nome do Município), aos_dias do mês de de 2019.
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ANEXO I
DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÁO f, ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interprctaçào ou execuçào dcstc ajustc. ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele. no
tocante a direitos patrimoniais disponiveis, e que nâo seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização ( e tentativa de
conciliação ou mediação), dcveÍá ser resolvida de forma dcfinitiva por arbitragem, nos tcrmos das normas de regência da C,IMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÀO E ARBITRAGEM DA ADMINIS RAÇÃO ES'TADUAI (CCMA).

2) A CÂMARA DE coNCILtAÇÂo, MEDIAÇÀo E ARBTTRAcEM DA ADMINISTRAÇÀo ESTADUAL (ccMA) se.á composta por
Procuradores do Estado, PÍocuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo Iuncionar em
Comissôes compostas scmpre em númeÍo ímpar maior ou igual a 3 (trôs) integrantes (fubitros). cujo soÍteio se dâIá na f'oÍma do art. 14 da Lei
Complementar Estadua) n" I 14, de 24 dc julho de 2018. scm prejuizo da aplicação das normas de seu Regimenro Intemo, ondc cabivel.

3) A sede da arbitragem e da prolação da scntença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Lingua Portuguesa.

5) A arbiragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normâs integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do lilígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normâs de regência (incluso o seu Regimento tntemo) da CÁMAI{A L,E
CONCILIAçÂO, MEDIAÇÀO E ARBITRACEM DA ADMINTSTRAçÀO ESTADUAL (acMÀ), na Lei n.9.307, de 23 ce serembro <le

1996, na Lei n' 13.140, de 26 dejunho de 2015, na Lei Complcmcntar Estadual no 144, de 24 dejulho de 2018 e na Lei Estadual n" 13.800, de
l8 de jâneiro de 2001, constituindo â sentença titulo executivo vinculantc entrc as partes.

7) A sentcnça arbitral será de acesso público, a scr disponibilizado no sitio eletrônico oficial da PÍocuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as
hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiâlia para quaisquer medidas judiciais ncccssárias, incluindo a execuçào da sentença arbitral. A
cventual proposilura de med idas judiciais pelas partcs de\erá scr imcdiâramünlc comunicada à CÀMARA DE CONCILIAÇÀ1. MIDlAÇÀO
E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA). e nào implica c ncm deverá ser intcrpretada como renúncia à arbitragem,
nem afetará a cxistênci4 validade e eÍicácia da presente cláusula arbitral.

Conselho Escolar ??????, em Goiânia, aos_dias do mês de_de 2019.

T]ONTRATANTI]

oltE

Presidcntc do Conselho Escolar ??????

NONIE

l" ivlenlbro lriscal do Conselho Escolar

CONTRATADA

NOMII

Pessoâ Jurídica ?????

'a)
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ANI]XO IX - COMPROVANTE DE RECIBO DO EDITÀt,

RECIBO DO CONVITE N'
00112021

NSELHO ESCOLAR CESAR ALENCASTRO VEICA

de Pessoa Jurídica de engenharia para reforma. no Colégio Estadual Cesàr Alencasto Veig4 no Município d( Trindadc-Go,
onforme Projetos, Planilhas Orçamcntaria, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financciro

Social

idade:_lrstado

clcfone:-Celular:-e-mail

paracontato

Carimbo CNPJ

Nome € âssinatura dâ P€ssoa Jurídicâ

p
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